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Resumo 
A falta de atividade física é um dos fatores mais importantes para o aumento de várias doenças 

crónicas. É reconhecido que andar a pé traz vários benefícios para a saúde e contribui para a 

prevenção de várias doenças. Por outro lado, a saúde é cada vez mais complexa, pois as questões 

do bem-estar e da saúde mental estão, felizmente, mais presentes nos dias de hoje. Vários 

estudos demostraram que as características do ambiente construído podem contribuir para a 

melhoria da saúde dos seus cidadãos, suportando estilos de vida mais saudáveis, em particular, 

estilos de vida mais ativos, com maior nível de atividade física. Um termo que tem sido usado 

para descrever o ambiente construído que suporta as deslocações a pé é o termo walkability. A 

tradução do termo mais sugerida é de “caminhabilidade”. Das características que o conceito 

descreve fazem parte a qualidade dos caminhos pedonais, a morfologia urbana, o sentimento 

de segurança, a proximidade a pé de atividades, entre outros. Vários índices de caminhabilidade 

foram criados para medir as qualidades de ambiente construído, utilizando diferentes 

indicadores que descrevem essas qualidades. Porém, outras dimensões do ambiente construído 

são importantes para a melhoria da saúde e do bem-estar da população, que não são avaliadas 

pela maioria dos indicadores de caminhabilidade existentes, como, por exemplo, os impactos 

da qualidade do ar ou a proximidade a equipamentos de saúde. Por outro lado, grande parte da 

investigação foi feita para os contextos dos Estados Unidos da América, Canadá e Austrália, e 

alguns exemplos europeus, estando em falta o contexto mediterrâneo com as suas 

características próprias.  

O presente doutoramento dá resposta a três grandes objetivos. Primeiro, a definição do 

conceito de caminhabilidade tendo em vista a sua relação com a saúde, incluindo não só a 

questão das deslocações pedonais, mas também o contributo do ambiente construído para 

outros aspetos do bem-estar e da saúde.  Segundo, testa esta definição e os indicadores para a 

criação de um índice de caminhabilidade que explica a saúde para o contexto português. 

Finalmente, avalia a relação entre a caminhabilidade e a saúde, identificando formas e medidas 

de planear e desenhar cidades mais saudáveis e que promovam a saúde e bem-estar dos seus 

cidadãos.  

A investigação segue uma abordagem de sucessivo aumento de detalhe, utilizando indicadores 

e medidas disponíveis e recolhidos a cada uma das escalas de análise. Na primeira escala, à 

escala da freguesia, os dados utilizados são principalmente dados oficiais e abertos, 

provenientes de fontes como o INE e outros organismos oficiais. A variável dependente é as 

admissões hospitalares devido a diabetes. Na fase seguinte, a análise é feita ao nível da 

subsecção estatística, avaliando-se a distribuição das características de caminhabilidade pelos 

vários grupos socioeconómicos na Área Metropolitana de Lisboa (AML). Nesta fase, foram 

criados e testados índices de caminhabilidade e de privação socioeconómica, sendo analisada a 

sua relação. Finalmente, na escala de maior detalhe, foram avaliadas características de desenho 

urbano ao nível da rua para o aumento das deslocações pedonais utilitárias e de lazer. A primeira 

abordagem nesta escala foi feita para Santarém, como forma de testar a metodologia a aplicar 

na AML. Na fase seguinte, foi aplicada uma abordagem semelhante para cerca de 1500 

indivíduos em quatro concelhos da AML. Nesta última fase, foram avaliadas características de 

ambiente construído ao nível macro, que incluem acessibilidade ao centro da cidade de Lisboa, 

a equipamentos de saúde e de educação, entre outros; mas também foram usados indicadores 
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de microescala importantes para a perceção do indivíduo, entre os quais a largura do passeio, 

densidade de árvores, segurança, entre outros. As características do ambiente construído foram 

usadas para procurar e explicar o nível de saúde dos indivíduos inquiridos.  

Os resultados da primeira escala de análise mostram que não existe uma relação direta entre o 

ambiente construído e as admissões hospitalares. A influência é feita através da poluição do ar 

e do uso dos modos ativos. O modelo proposto explica 27% da variação das admissões 

hospitalares. Estes resultados revelam uma relação complexa entre o ambiente construído e a 

saúde, em particular, na sua relação de mediação com outras variáveis que são resultado das 

condições do ambiente construído, neste caso, a qualidade do ar e os modos ativos, 

intimamente ligados. 

No caso dos resultados ao nível da subsecção, concluímos que não existe relação entre as 

condições socioeconómicas e as características de caminhabilidade na AML. Os diferentes 

grupos socioeconómicos ocupam os locais com melhores e piores condições de 

caminhabilidade. No entanto, considerando a distância ao centro da cidade, a zona dentro dos 

15 minutos de distância do centro de Lisboa é aquela que apresenta os valores mais elevados 

no que respeita à correlação entre a caminhabilidade e as condições socioeconómicas. Neste 

caso, a correlação mais forte está presente entre o índice de caminhabilidade e o valor de 

propriedade, sendo este um importante proxy da condição socioeconómica. 

Finalmente, os resultados dos testes metodológicos para a análise ao nível da rua no contexto 

de Santarém mostram que as condições da estrutura urbana, medida por indicadores de 

conectividade, é mais importante para explicar as deslocações pedonais.  

Os resultados das várias escalas de análise reforçam a complexidade da relação entre o 

ambiente construído e a saúde dos habitantes. Os resultados destacam a importância das 

relações de mediação entre diferentes aspetos do ambiente construído e os hábitos dos 

indivíduos, em particular na questão da mobilidade com impactos na qualidade do ar e nos níveis 

de atividade física. Por outro lado, os resultados questionam a vantagem da criação de 

indicadores compostos com base em condições de caminhabilidade e da sua real utilidade para 

quem planeia e desenha cidade. Os indicadores compostos são úteis para a avaliação do 

desenho proposto, mas o contributo individual de cada aspeto do ambiente construído às 

diferentes escalas é o mais útil para o apoio ao desenho e planeamento da cidade. 

O presente doutoramento confirma a importância do ambiente construído para a saúde da 

população, em particular no que respeita à mobilidade ativa. Por outro lado, dá também pistas 

para os que arquitetos que desenham a cidade o possam fazer de forma a promover uma cidade 

e cidadãos mais saudáveis. 

 

Palavras-chave 
caminhabilidade, saúde, ambiente construído, indicadores urbanos  
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Abstract 
Lack of physical activity is one of the most important factors that influences several chronic 

diseases increase. It is recognized that walking has several health benefits and contributes to 

the prevention of several diseases. On the other hand, health is becoming more and more 

complex with issues of well-being and mental health more relevant nowadays. Several studies 

have shown that built environment characteristics can contribute to improving citizens’ health 

by supporting healthier lifestyles, in particular, more active lifestyles with higher levels of 

physical activity. The term walkability has been used to describe the built environment that 

supports walking. The characteristics that the concept describes include quality of pedestrian 

paths, urban morphology, feeling of safety, proximity to activities on foot, among others. Several 

indexes of walkability have been created to measure the qualities of the built environment, 

using different indicators that describe these qualities. However, other built environment 

dimensions are important to improve the health and well-being of the population, and these are 

not assessed by the majority of the existing walkability indicators. Some examples are air quality 

impacts or proximity to health facilities. On the other hand, much of the research has been done 

for the United States of America, Canada and Australia, as well as some European examples, but 

the Mediterranean context, with its own characteristics, is missing.  

This PhD responds to four major objectives. First, to define the concept of walkability in view of 

its relationship with health, not only including the issue of pedestrian travel, but also the 

contribution of the built environment to other aspects of well-being and health, which include 

chronic diseases, more specifically, diabetes. Second, to test this definition and the indicators to 

create a walkability indicator that explains health for the Portuguese context. Third, to identify 

which health indicators are related to built environment. Finally, to evaluate the relationship 

between walkability and health, and identifying ways and measures to plan and design healthier 

cities that promote citizens’ health and well-being.  

The research follows an approach of successive increase in detail, using indicators and measures 

available and collected at different scales of analysis. At the first scale, the parish scale, the data 

used are mainly from official and open data sources, such as INE and other official institutions. 

The dependent variable is hospital admissions due to diabetes. In the next stage, the analysis is 

done at the census block level, assessing the distribution of walkability characteristics across the 

various socioeconomic groups in the Lisbon Metropolitan Area (LMA). In this phase, indexes of 

walkability and socioeconomic deprivation were created and tested, and their relationship was 

analysed. Finally, at the scale of greater detail, urban design features at the street level were 

evaluated to increase utilitarian and leisure pedestrian trips. The first approach at this scale was 

done for Santarém, as a way to test the methodology to be applied in LMA. In the next stage, a 

similar approach was applied to about 1500 individuals in four municipalities of LMA. In this last 

phase, built environment characteristics were evaluated at the macro level, including 

accessibility to Lisbon city centre, health and education facilities, among others; however, micro 

scale indicators were also important to evaluate individual's perception, including sidewalk 

width, tree density, safety, among others. The built environment characteristics were used in an 

attempt to explain the level of health of the individuals surveyed. 
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The results of the first scale of analysis show that there is no direct relationship between built 

environment and hospital admissions. The influence happens through air pollution and the use 

of active modes. The proposed model explains 27% of the variation in hospital admissions. These 

results reveal a complex relationship between built environment and health, in particular, in its 

mediating relationship with other variables that are a result of the built environment conditions, 

in this case, air quality and active modes, closely linked. 

In the case of the census blocks level results, we conclude that there is no relationship between 

socioeconomic conditions and walkability characteristics in LMA. The different socioeconomic 

groups occupy locations with the best and worst walkability conditions. However, considering 

the distance to the city centre, the area within 15 minutes away from downtown Lisbon is the 

one that presents the highest correlation between walkability and socioeconomic conditions. In 

this case, the strongest correlation exists between the walkability index and property value, 

which is an important proxy of socioeconomic condition. Finally, the results of the street level 

analysis show that the condition of the urban structure, as measured by connectivity indicators, 

is more important to explain pedestrian trips.  

The results from the various scales of analysis reinforce the complexity of the relationship 

between the built environment and the inhabitants’ health. The results support the importance 

of mediation relations between different aspects of the built environment and the individual 

habits, particularly in the issue of mobility, with impacts on air quality and levels of physical 

activity. On the other hand, the results cast a doubt on the advantage of creating composite 

indicators of walkability conditions and their real usefulness for those who plan and design cities. 

The composite indicators are beneficial for the evaluation of the proposed design, but the 

individual contribution of each aspect of the built environment at different scales is the most 

valuable for supporting city design and planning. 

This PhD confirms the importance of the built environment for the health of the population 

especially in aspects of active mobility. Moreover, it also gives clues for architects who design 

the city to do so in order to promote a healthier city and citizen. 

 

 

 

 

 

 

Keywords 
walkability, health, built environment, urban indicators. 
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1 Introdução 
A localização das cidades, desde o seu início, é feita com base na preocupação com a saúde e 

bem-estar dos seus habitantes. Desde os primórdios das cidades, a proximidade a recursos como 

a água e a sua exposição e orientação aos ventos são preocupações presentes como forma de 

promover o bem-estar e a saúde dos seus habitantes (Frumkin, Frank, & Jackson, 2004; Lamas, 

1993). Importantes intervenções urbanísticas que ficaram na história do urbanismo procuraram 

criar cidades mais salubres, com melhor qualidade de vida, tentando resolver os problemas das 

cidades medievais (Cassedy, 1962). O plano de Cerdá é um exemplo dessas intervenções, 

procurando criar mais salubridade à cidade de Barcelona (Clelia & Costa, n.d.). Na história mais 

recente, a introdução do automóvel trouxe transformações radicais no planeamento das 

cidades, o que trouxe novas ameaças à saúde e bem-estar da população (Dannenberg, Frumkin, 

& Jackson, 2011). O desenvolvimento de subúrbios urbanos monofuncionais, altamente 

dependentes do automóvel com uma maior distância às principais atividades do dia a dia, levou 

a uma redução das deslocações a pé, com impactos na saúde da população (Frumkin et al., 

2004). O paradigma do automóvel como mote para o planeamento das cidades manteve-se 

durante vários anos com a criação de aglomerados completamente dependentes do automóvel, 

sendo os Estados Unidos o maior exemplo, embora todas as grandes cidades do mundo 

seguissem esta tendência (Giles-Corti et al., 2016; Saelens, Sallis, & Frank, 2003).  

Os vários problemas criados pela dependência automóvel colocaram no centro das várias 

agendas públicas a necessidade de alteração deste paradigma. O desenvolvimento urbano 

sustentável ganhou importância nas agendas internacionais (UN - Habitat, 2016; World Health 

Organization Regional Office for Europe, 2016). Uma das formas de alcançar esse 

desenvolvimento sustentável é através do desenho de espaços urbanos mais caminháveis (Patel 

et al., 2018; World Health Organization., 2017). O desenho urbano mais caminhável permite a 

criação de espaços de interação social e o aumento das deslocações a pé, o que pode levar a um 

estilo de vida mais saudável (Badland et al., 2014; Hajna et al., 2015; Saelens et al., 2003; Zapata-

Diomedi & Veerman, 2016). A avaliação das características do ambiente construído, segundo a 

sua capacidade de promover as deslocações a pé, tem sido feita através de índices que 

descrevem a sua “caminhabilidade”, conceito traduzido do inglês, walkability.  Nos últimos anos 

tem havido grande interesse sobre este conceito, surgindo várias investigações que propõem 

diferentes formas e ferramentas para medir a caminhabilidade do ambiente construído (De Vos, 

Lättman, van der Vlugt, Welsch, & Otsuka, 2023; Hajna et al., 2015; H. Wang & Yang, 2019). 

Nessas ferramentas encontramos a definição dos indicadores que podem compor os índices de 

caminhabilidade. Por outro lado, a avaliação da caminhabilidade também tem sido feita a 

diferentes escalas de análise. As ferramentas utilizadas são bastante diversificadas: existem 

aquelas que recorrem a inquéritos à população para avaliar a sua perceção do ambiente 

construído (Leslie et al., 2005; Nielsen & Winther, 2019; Toma, Hamer, & Shankar, 2015), e 

outras que utilizam indicadores quantitativos que descrevem os aspetos do ambiente construído 

para as deslocações a pé (Cerin et al., 2018; Shatu, Yigitcanlar, & Bunker, 2019). 

Os vários estudos, como os que têm sido desenvolvidos pelo International Physical Activity and 

the Environment Network – IPEN em várias cidades do mundo, têm demonstrado o contributo 

de espaços mais caminháveis para diferentes aspetos da saúde e bem-estar da população. O 

principal contributo prende-se com o aumento dos níveis de atividade física, com impacto nos 

https://www.ipenproject.org/index.html
https://www.ipenproject.org/index.html
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níveis de obesidade, causa de várias doenças. Por outro lado, espaços mais caminháveis 

promovem uma maior interação social com benefícios para a saúde mental e para o bem-estar 

da população (Liu et al., 2019; Tzoulas et al., 2007; Zhang, Mavoa, Zhao, Raphael, & Smith, 2020). 

Outro contributo importante decorrente da criação de espaços mais caminháveis é a redução 

da necessidade da utilização do automóvel, com impactos positivos na diminuição dos níveis de 

poluição desses locais, que são a causa de várias doenças e mortes nas cidades modernas 

(Marshall, Brauer, & Frank, 2009). 

Muita investigação sobre o impacto de espaços mais caminháveis na saúde e bem-estar da 

população tem sido feita em contexto norte-americano e em cidades do Canadá e da Austrália 

(Arcaya et al., 2016; Badland et al., 2014; Gadais, Boulanger, Trudeau, & Rivard, 2018; Saelens 

& Handy, 2008). É possível encontrar alguns exemplos do continente europeu que usam e 

adaptam alguns dos indicadores e ferramentas utilizadas (Buehler, Kuhnimhof, Bauman, & 

Eisenmann, 2018; Grasser, van Dyck, Titze, & Stronegger, 2017), porém, a investigação no 

contexto português é ainda reduzida. Exemplos no contexto português são  a investigação sobre 

a influência das características do ambiente construído nos níveis de obesidade (Santana, 

Santos, & Nogueira, 2009) e na saúde mental da população (Loureiro, Costa, Almendra, Freitas, 

& Santana, 2015; Loureiro, Santana, Nunes, & Almendra, 2019; Santana, Costa, Cardoso, 

Loureiro, & Ferrão, 2015; Zuniga-Teran et al., 2017). Relacionado com este aspeto, a cidade do 

Porto esteve envolvida no estudo internacional promovido pelo IPEN- International Physical 

Activity and the Environment Network, que relacionou as características do ambiente construído 

com os níveis de atividade física (Pizarro, Santos, Ribeiro, & Mota, 2012). Neste âmbito, foram 

elaborados indicadores para a descrição do ambiente construído que potenciam as deslocações 

a pé e que podem influenciar a escolha do modo de transporte. Também em Lisboa foram 

desenvolvidos alguns indicadores de caminhabilidade (Cambra, 2012; Cambra & Moura, 2020; 

Moura, Cambra, & Gonçalves, 2017). 

No entanto, a questão da saúde vai para além da atividade física e da ausência de doença. Como 

a Organização Mundial de Saúde (OMS) descreve, a saúde será “um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de infeções e enfermidades” (World 

Health Organization, 1986). O conceito de saúde definido pela OSM tem uma caracter mais 

abrangente e que se relaciona melhor com a definição de bem-estar (Kent, Ma, & Mulley, 2017). 

Relacionado com este aspeto foram desenvolvidos vários indicadores de bem-estar da 

população que incluem não só o bem-estar físico, mas também o mental (World Health 

Organization, 1986). Com o objetivo de descrever os aspetos do ambiente construído que 

promovem o bem-estar, foram criados indicadores de “liveability”. Muitos desses indicadores 

incluem características de caminhabilidade como dimensão fundamental para esse bem-estar 

(Badland et al., 2014; Hooper et al., 2020). 

Apesar dos trabalhos referidos anteriormente para o contexto português, o autor desta tese não 

tem conhecimento de estudos que avaliem o impacto da caminhabilidade no bem-estar da 

população. A investigação aqui desenvolvida pretende contribuir para colmatar algumas lacunas 

no conhecimento sobre o tema em destaque, na perspetiva do arquiteto e para arquitetos e 

urbanistas. Desta forma, identificar as características do ambiente construído que estes 

profissionais podem alterar de forma a influenciar a saúde e bem-estar da população para um 

contexto territorial onde vivem perto de três milhões de habitantes. 

https://www.ipenproject.org/index.html
https://www.ipenproject.org/index.html


3 

2 Questões de investigação e objetivos 
O conceito da caminhabilidade tem sido amplamente discutido nos últimos anos em várias áreas 

do conhecimento, desde o planeamento e desenho urbano até às questões da saúde. Contudo, 

os especialistas envolvidos são de áreas do conhecimento e tem pontos de vista específicos. O 

presente trabalho tem como objetivo geral analisar, da perspetiva do arquiteto, como as 

características das cidades influenciam a saúde da população. A tese pretende responder a três 

questões: 

Q1. Quais as componentes de um ambiente caminhável que contribuem para a saúde da 

população? 

Q2. De que forma se medem esses componentes para o contexto português? 

Q3. Como se relacionam as dimensões de um ambiente caminhável com os diferentes aspetos 

da saúde e bem-estar da população? 

Tendo como referência o objetivo geral de perceber como as características da cidade 

influenciam a saúde da população e procurando responder à três questões de investigação, 

foram identificados três objetivos.  

O1 - O primeiro é a criação de um indicador de caminhabilidade que avalie as características do 

ambiente construído, que influenciam a saúde da população, e que sirva da ferramenta para 

arquitetos e urbanistas no planeamento das cidades. 

O2 - O segundo objetivo é testar e adaptar o indicador proposto no contexto português, em 

particular à AML, tendo em conta a sua diversidade territorial e socioeconómica. 

O3 - Finalmente, o terceiro objetivo é avaliar a relação entre o conceito de caminhabilidade e os 

indicadores de saúde. Desta forma, pretende-se identificar quais os aspetos das condições do 

ambiente construído que influenciam os indicadores de saúde definidos e o tipo de relação 

direta e/ou indireta que existe entre eles.  Com os resultados será possível definir políticas de 

intervenção e planeamento no território que levem à melhoria da saúde da população. 

Para dar resposta a estes objetivos foram desenvolvidos cinco artigos científicos que 

sistematizam os resultados da investigação. 
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Tabela 1 - Objetivos específicos da investigação em articulação com os artigos científicos resultantes do 

projeto de doutoramento 

 Q1 Q2 Q3 

Artigo O1 Criação de 

indicador de 

caminhabilidade 

O2 Testar e 

adaptar o 

indicador 

proposto ao 

contexto 

português 

O3 Relação entre a 

caminhabilidade e a 

saúde 

I. A relação entre walkability e a saúde na 

Área Metropolitana de Lisboa – a sua 

relação direta e indireta 

    X 

II. The relationship between built 

environment and health in the Lisbon 

Metropolitan area – can walkability 

explain diabetes’ hospital admissions? 

    X 

III. The contribution of a walkable 

environment to a sustainable and equity 

city – the Lisbon Metropolitan Area 

X X   

IV. The contribution of design dimension 

for utilitarian and leisure walking – the 

relative influence of connectivity measures 

and streetscape features 

X X   

V. The relationship between the 

population’s socio-economic 

status and walkability measures: The 

context of the Lisbon 

Metropolitan Area 

X X   
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2.1 Estrutura da tese de doutoramento 

A investigação empírica segue uma abordagem de sucessivo aumento do detalhe de 

aproximação ao território em análise. Seguindo a abordagem da Faculdade de Arquitetura, 

ambiciono adaptar a escala da cidade à escala da mão. Por este motivo, as análises empíricas às 

várias escalas do território utilizam as diferentes ferramentas de análise ao dispor do arquiteto 

e urbanista. A análise empírica tem como escalas de referência, primeiramente, os limites 

administrativos, inicialmente para as freguesias, e depois para as subseções estatísticas, e, à 

medida que o detalhe aumenta, é a perceção individual do utilizador da cidade que dita a escala 

de análise. As escalas de análise traduzem, num primeiro nível, a noção do bairro e, 

posteriormente a escala da rua que o envolve.  

A tese está dividida em cinco capítulos: 1) Estado da arte, que contextualiza e enquadra o tema 

e o objeto de estudo, em particular, através dos conceitos de saúde da população e o papel das 

cidades na saúde; 2) metodologia utilizada da investigação, descrevendo a abordagem adotada 

na investigação; 3) Resultados da investigação, onde se incluem os cinco artigos produzidos no 

âmbito da investigação; e 4) Discussão das principais conclusões, sistematizando-as às luz do 

objetivos do doutoramento, finalmente, um 5) com as conclusões do doutoramento. 
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3 Estado da Arte 
O capítulo do estado da arte da literatura tem como ponto de partida dois grandes conceitos - 

o conceito da saúde e o do ambiente construído - e de como estes se relacionam para explicar 

os níveis de saúde ou bem-estar. Num primeiro momento, faz-se uma breve descrição da 

evolução histórica do urbanismo e de como as cidades foram planeadas com vista à promoção 

e salvaguarda da saúde pública até aos dias de hoje. É ainda descrita a forma como as cidades 

modernas ainda concentram vários problemas de saúde e como estas se têm mostrado capazes 

de influenciar a qualidade de vida dos seus cidadãos. Num segundo momento, é apresentado o 

conceito de saúde e de como vários modelos ecológicos foram sendo desenvolvidos para 

explicar os resultados em saúde. 

A cidade e o ambiente construído que a define influenciam os hábitos e estilo de vida dos seus 

habitantes. Concretamente, os espaços desenhados para promover as deslocações a pé 

permitem o aumento de atividade física em resultado do uso dos modos de transporte ativo, a 

pé, de bicicleta e de transporte públicos (De Vos et al., 2023; Saelens et al., 2003).  Desta forma, 

e com o aumento dos níveis de atividade física, é possível reduzir os níveis de obesidade, 

principal causa das doenças não comunicáveis, que são uma das principais causas de morte nos 

dias de hoje (WHO, 2014). Por outro lado, espaços caminháveis e amigos do peão permitem 

uma maior interação entre indivíduos, o que contribui para o aumento do capital social e do 

sentimento de pertença, importante para a saúde mental (Hassen & Kaufman, 2016).  

No ponto seguinte, é apresentado a definição de espaço caminhável, e de como é complexa a 

sua medição, sendo apresentadas as várias metodologias e indicadores utilizados para este fim. 

Seguidamente, é discutido como as condições socioeconómicas são importantes para os níveis 

de saúde e bem-estar dos indivíduos. Uma componente importante dessa discussão é a forma 

como diferentes grupos socioeconómicos ocupam diferentes áreas da AML com diferentes 

condições de caminhabilidade. Finalmente, é apresentado o estado da arte para o contexto 

português e como este justifica o interesse e importância da presente investigação. 

3.1 A evolução da história da saúde nas cidades 

No século passado, a urbanização constituiu uma das mudanças demográficas mais importantes 

a nível mundial e representa uma alteração substancial em relação à forma como a maioria da 

população mundial tem vivido nos últimos milhares de anos, já que a população deixa os campos 

e concentra-se nas cidades (Galea & Vlahov, 2005). Esta grande mudança ocorre na cidade 

industrial, onde as pessoas se aglomeram na cidade, criando graves problemas de saúde e 

salubridade, levando às grandes epidemias nas cidades. Por outro lado, as áreas fora da cidade 

são conotadas com a saúde e o bem-estar (Frumkin et al., 2004). Atualmente, mais de 50% da 

população vive em cidades. O crescimento global da população nos próximos 30 anos será 

principalmente nas cidades (UN - Habitat, 2020). Esta nova realidade trará complexos desafios 

à gestão das cidades nas várias áreas, desde a mobilidade, à gestão dos vários equipamentos 

com impactos na saúde e bem-estar dos seus habitantes (Giles-Corti et al., 2016). 

As primeiras cidades da história do urbanismo mostram preocupações com a saúde no desenho 

da sua ocupação, por exemplo, relacionados com a sua localização em lugares próximos de 

fontes de água, mas também revela preocupações com as orientações face aos ventos 
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dominantes como forma de higienizar a cidade. Durante os séculos XVII e XVIII, o conhecimento 

científico teve um forte desenvolvimento com a ideologia "higienista", preocupada em melhorar 

a saúde e o bem-estar na cidade industrializada (Lamas, 1993; Salgueiro, 2001). A contínua 

degradação das condições de saúde nas cidades industriais levou ao surgimento de planos 

urbanos para alterar o desenho medieval das cidades. Esses novos planos sugerem a alteração 

do traçado medieval para um traçado ortogonal, com ruas largas, promovendo a renovação do 

ar e a introdução de infraestruturas sanitárias mais eficazes (Barton, 2017). França esteve na 

linha da frente destes movimentos com o exemplo do projeto Haussmann para Paris (Barton, 

2017; Frumkin et al., 2004; Lamas, 1993). Face a estes problemas nas cidades, vários autores 

teorizaram sobre os modelos e planos de desenvolvimento das cidades que eliminem estas 

questões. Desta discussão, surgiram novas teorias de planeamento para a criação de novas 

cidades. Isto inspirou as cidades utópicas de diferentes planeadores e arquitetos e urbanistas. 

"A cidade jardim", defendida por Howard, sugere a criação de uma cidade jardim para responder 

à ideia de uma cidade saudável, combinando as vantagens do lugar rural e da cidade, eliminando 

os problemas das cidades industriais. Howard defende aspetos da topografia, as exposições ao 

sol e a orientação das eixos dominantes para alcançar uma cidade mais confortável e à escala 

humana (Lamas, 1993). A “Broadacre City”, proposta por Frank Lloyd Wright no  seu livro “The 

Disappearing City” (1932), combina a ideia de arquitetura orgânica e comunidade com as ideias 

da cidade jardim. Os dois exemplos anteriores são soluções para as novas cidades e não uma 

solução para a transformação das cidades existentes. Outro exemplo é o "La Ville Radieuse", de 

Le Corbusier (1964), baseada  na ideia do movimento moderno e da Carta de Atenas, onde é 

defendida a separação das diferentes funções da cidade - a "máquina viva". As teorias aspiram 

à orientação e às mudanças do modo de vida da população com um total saneamento social, 

revelando-se uma imposição de modos de vida em que, por exemplo, todos terão um carro. Em 

termos de conceção urbana é dada uma forte importância aos modos de transporte individuais 

e um enorme espaço público para a interação comunitária. 

Atualmente, está em estudo um novo projeto futurista localizado na Arábia Saudita chamado 

“The Line”. O projeto, liderado por Antoni Vives, procura promover uma nova forma de 

ocupação concentrada numa estrutura linear com 170km de extensão e 200m de largura (“THE 

LINE: a revolution in urban living,” n.d.). Nesta estrutura, a população estará organizada em 

comunidades, com preocupações de promoção do bem-estar e onde o acesso às principais 

atividades é feito num raio de cinco minutos a pé. As deslocações tiram partido das novas 

tecnologias de mobilidade autónoma e a acessibilidade aos vários pontos da estrutura não 

ultrapassará os 20 minutos. A estrutura projetada permitirá a reutilização dos recursos, 

tornando a sua pegada neutra em carbono. Um protótipo do que será uma cidade sustentável 

é também o projeto da Masdar City no Emirado de Abu Dabi, onde todo o desenho da cidade e 

dos seus edifícios procura minimizar o consumo de energia. 

Ao longo da história, a preocupação da promoção da saúde e bem-estar dos indivíduos nas 

cidades foi uma constante. As metodologias e ferramentas usadas foram diferentes e com 

resultados distintos. Atualmente, é consensual que o desenvolvimento das cidades suportado 

no modo motorizado trouxe várias dificuldades para a promoção de uma cidade mais 

caminhável (Giles-Corti et al., 2016; Saelens et al., 2003). O impacto é evidente considerando a 

grande dependência automóvel em grande parte das cidades e, em particular, na AML (Santana 

https://www.neom.com/en-us/regions/theline
https://masdarcity.ae/
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et al., 2009; Santos, 2017). Essa grande dependência tem consequências na saúde devido ao 

maior tempo sentado nos modos motorizados (Yang & French, 2013), à deterioração da 

qualidade do ar (Frank et al., 2006), e à redução do espaço público dedicado às pessoas.   

3.2 O conceito de saúde 

O ambiente construído tem impacto na saúde da população, atuando, positiva e negativamente, 

na promoção de hábitos de vida (Mueller et al., 2015; Santana et al., 2009). No entanto, o 

conceito de saúde é complexo e não diz apenas respeito à ausência de doença, mas a um 

sentimento de bem-estar que envolve aspetos físicos e emocionais (Santana, 2014). 

No sentido de explicar o estado de saúde do indivíduo foram desenvolvidos vários modelos que 

identificam os principais determinantes da saúde. O primeiro modelo foi desenvolvido por 

Dalhlgren e Whitehead (1991), reproduzido na Figura 1. Neste modelo, os autores definem 

quatro níveis de intervenção. O primeiro, mais afastado do indivíduo, descreve a estrutura 

ambiental que contempla a estrutura do país e a sua economia. O segundo diz respeito à 

componente ambiental e económica das características da área de residência e da área 

envolvente ao local de trabalho do indivíduo. O terceiro nível é a comunidade de suporte 

individual, onde se inclui a comunidade onde se insere e a sua rede de amigos. O último nível 

está intimamente ligado às características físicas e emocionais do indivíduo, incluindo os seus 

hábitos e estilos de vida, como alimentação, atividade física, etc. É consensual que as 

características individuais são a dimensão que mais contribui para a situação de saúde 

individual, porém, como o modelo descreve, as vários escalas de contexto influenciam as 

condições individuais, em particular, os seus hábitos, que, por sua vez, influenciam a saúde 

individual. A identificação e descrição dos vários níveis de contexto permite o desenvolvimento 

de políticas para a promoção e proteção da saúde a diferentes escalas (ver Figura 1). 

 

Figura 1 - Modelo dos principais determinantes em saúde segundo Dalhlgren e Whitehead (1991) 
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O modelo de Dalhlgren and Whitehead (1991) foi posteriormente desenvolvido em 2006 por 

Barton e Grant (2006), como consta na Figura 2. Neste novo diagrama, foram incluídas teorias 

ecológicas e de desenvolvimento sustentável. O objetivo foi criar uma ferramenta visual para 

comunicação e análise dos vários contextos e a sua relação/impacto com a/na saúde. O modelo 

desenvolvido contou com a contribuição de vários especialistas (Barton & Grant, 2006).  O seu 

desenho procura ser uma ferramenta dinâmica que promove a interação entre especialistas de 

várias áreas, como urbanistas, agentes públicos de saúde, ecologistas e arquitetos, combinando 

várias áreas do conhecimento, sejam elas as áreas do transporte, da qualidade do ar, ou do 

desenvolvimento sustentável.  Os determinantes da saúde são representados por vários arcos 

ou camadas que representam os diferentes níveis do contexto do individuo. O centro do 

diagrama é ocupado pelo próprio indivíduo, a primeira camada do contexto, até à última camada 

de contexto formada pelo ecossistema global onde vivemos. As três primeiras camadas de 

contexto são formadas pelas características diretamente relacionadas com a biologia física 

mental do indivíduo e onde este tem o mesmo tipo de influência. As seguintes três camadas são 

os contextos de vizinhança que influenciam o bem-estar. A última camada é o ecossistema 

global que inclui o contexto natural, a biodiversidade e as mudanças climáticas. Os autores 

sugerem como lugar do urbanista a esfera do Ambiente Construído, a azul-escuro (os três arcos 

exteriores do meio-círculo), onde a atividade dos arquitetos e urbanistas pode ter influência nos 

determinantes da saúde.  

 
Figura 2- Diagrama da saúde segundo Barton e Grant (2006) 

O diagrama de saúde de Barton e Grant está na base da operacionalização de diversos projetos 

de investigação e programas de saúde pública. Os determinantes de saúde e bem-estar nas 

cidades são avaliados com base no impacto nos resultados de saúde como mortalidade e 

morbilidade. 
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As figuras seguintes mostram diferentes diagramas que representam a operacionalização do 

modelo em diferentes programas e que serviram de referência para a criação do meu próprio 

modelo de investigação. 

 

Figura 3 - County Health Ranking (R. Wood and Foundation 2014) 
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Figura 4 - Modelo para a classificação de medidas de saúde urbana (World Health Organization, 2014) 

 

 
Figura 5 - Linhas de causalidade para o “liveability”, compreendendo os determinantes de saúde e os 

resultados intermédios e finais na saúde e bem-estar (Badland et al., 2014) 
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Figura 6 - Efeitos diretos e indiretos que as decisões no planeamento urbano e dos transportes tem na 

saúde e bem-estar (Giles-Corti et al., 2016) 
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Figura 7 - Estrutura global do índice de saúde da população desenvolvido para Portugal (Santana, 2015) 

 

As várias dimensões e estruturas de enquadramento são operacionalizadas por diferentes 

indicadores que variam nas áreas de conhecimento e possuem técnicas e metodologias próprias. 

A grande disparidade de técnicas e metodologias é um dos principais desafios na pesquisa da 

relação entre cidade e saúde.  

Como a história tem mostrado, as cidades têm contribuído, e ainda contribuem, para os 

diferentes resultados em saúde. Em muitos casos, os níveis de desenvolvimento de um país e de 

uma cidade são avaliados tendo em conta indicadores de mortalidade. Existem vários 

indicadores internacionais criados para avaliar o nível da qualidade de vida nas principais 

cidades do mundo assentes em resultados de saúde. A complexidade do conceito de saúde e 

bem-estar individual exigem avaliações complexas sobre de que forma as nossas cidades podem 

contribuir para a saúde e bem-estar individual. As características das nossas cidades influenciam 

os estilos de vida dos seus habitantes. São esses estilos de vida que influenciam os resultados 

em saúde. Desta forma, compreender que características do ambiente construído influenciam 

o estilo de vida individual, e de que forma, é fundamental se pretendermos mudar os resultados 

em saúde. 
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3.3 A saúde e a cidade 

Os diferentes tipos de mortalidade, como a mortalidade infantil ou materna, têm sido utilizados 

para descrever o estado de saúde dos países ao longo dos anos. A OMS tem procurado reduzir 

estas taxas de mortalidade, sobretudo nos países em desenvolvimento, onde aspetos como 

infraestruturas sanitárias e acesso à água potável têm um forte impacto nas taxas de 

mortalidade, nomeadamente, nas taxas de mortalidade infantil (Santana, 2014). 

Nos países desenvolvidos as diferentes taxas de mortalidade também são usadas para avaliar o 

de desenvolvimento do país.  Porém, as infraestruturas mínimas nos países desenvolvidos estão 

garantidas na maior parte dos casos, levando a reduzidas taxas de mortalidade relacionadas com 

a falta desta infraestrutura. No entanto, o contexto dos países desenvolvidos e das sociedades 

modernas tem levado ao surgimento de outro tipo de mortalidade ou morbilidade. De facto, 

aspetos como o acesso à água potável ou a existência de infraestruturas sanitárias já existem na 

quase totalidade deste grupo de países. Nestes locais, é importante avaliar as taxas de 

mortalidade relacionadas com a sociedade moderna, como as doenças não comunicáveis ou a 

saúde mental. Nas cidades modernas, os riscos para a saúde estão relacionados com os estilos 

de vida, nomeadamente, com o consumo de tabaco e álcool, a falta de atividade física com 

impacto nos níveis de obesidade, ou a morte causada por acidentes rodoviários (Santana, 2015). 

A mortalidade por doenças não transmissíveis, como doenças cardiovasculares, cancro e 

doenças respiratórias crónicas, são a principal causa de morte e representam 74% de mortes 

ocorridas em todo o mundo. As mortes por doenças não transmissíveis aumentarem em mais 

de 20 países de baixo e médio rendimento. As taxas incidência de diabetes e obesidade estão a 

aumentar, inclusive, 54 países tiveram resultados piores do que em 2020, e registaram-se 

grandes declínios nas campanhas de sensibilização para a atividade física. As doenças não 

transmissíveis continuam a ser um desafio importante para a saúde pública em todos os países 

(WHO, 2022). 

Tendo isto em mente, a OMS define que, para promover a saúde, é importante trabalhar para 

além da ausência de doenças, promovendo o bem-estar da população. As taxas de mortalidade 

diminuíram na maioria dos países desenvolvidos, mas a prevalência de vários tipos de doenças 

está a aumentar, reduzindo a qualidade de vida e aumentando os custos de saúde (Yu et al., 

2017). 

As doenças não transmissíveis são de longa duração e, geralmente, de progressão lenta. Os 

quatro principais tipos de doenças não transmissíveis são doenças cardiovasculares (como 

ataques cardíacos e AVC), cancros, doenças respiratórias crónicas (como a doença pulmonar 

obstrutiva crónica e a asma) e diabetes  (WHO, n.d.). 

No caso da diabetes, a OMS atribui o crescimento da mesma ao envelhecimento da população, 

à obesidade, às dietas pouco saudáveis e estilos de vida sedentários, relacionados com a 

urbanização e industrialização (McKinlay & Marceau, 2000). O ambiente construído pode criar 

um contexto social e físico favorável a estilos de vida saudáveis, sendo um aspeto fundamental 

na prevenção da diabetes de tipo 2 (WHO, 2016). O relatório global da OMS sobre a diabetes 

sugere que nenhuma política ou intervenção única pode assegurar a criação de um contexto 
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social e físico de apoio para estilos de vida saudáveis. A criação de um ambiente saudável requer 

uma abordagem intersectorial, incluindo todos os sectores, para considerar o impacto na saúde 

em domínios como a agricultura, as finanças, os transportes, a educação, e o planeamento 

urbano (WHO, 2016). 

 

3.4 O conceito de caminhabilidade 

O conceito de caminhabilidade (tradução de “walkability”, definição adotada nesta tese) tem 

sido amplamente usado e investigado nos últimos anos em diferentes áreas do conhecimento. 

Na verdade, o termo “walkabilitiy” é dos mais frequentes nas palavras-chave em vários artigos 

e, numa revisão da literatura, 53% provém das áreas de saúde pública, ambiental e ocupacional 

(H. Wang & Yang, 2019). O conceito de caminhabilidade refere-se à forma como o ambiente 

construído é propício à caminhada e pode ser usado para prever níveis de atividade física e 

viagens ativas (Frank et al., 2006; Sallis, Frank, Saelens, & Kraft, 2004). A definição de 

caminhabilidade pode ser descrita  como um ambiente construído que encoraja as pessoas a 

caminhar (H. Wang & Yang, 2019). Ainda assim, não existe uma definição consensual para o 

conceito de caminhabilidade, nem para as metodologias e indicadores usados na sua medição 

(De Vos et al., 2023; Forsyth, 2015; Saelens & Handy, 2008; H. Wang & Yang, 2019). 

Na base do conceito de caminhabilidade está a capacidade do ambiente construído em permitir 

as deslocações pedonais, daí a palavra caminhabilidade: a habilidade/capacidade de andar 

(Cambra, 2012; Forsyth & Southworth, 2008). No entanto, as deslocações pedonais são mais 

complexas do que os modos motorizados pelo que, para além das condições de infraestrutura, 

que justificam a capacidade de um determinado território tem em promover deslocações em 

modos motorizados, no caso da caminhabilidade a questão da atratividade dos espaços também 

é determinante. A atratividade está relacionada com a perceção que os indivíduos têm do 

ambiente construído, que influencia em si mesma a escolha do modo pedonal (Handy & Clifton, 

2001; Krambeck, 2006; Krizek, 2010; Mantri, 2008). 

Segundo a Wikipedia, e não havendo uma melhor definição formal e consensual sobre o 

conceito, “Walkability is a term for planning concepts best understood by the mixed-use of 

amenities in high-density neighbourhoods where people can access said amenities by foot. It is 

based on the idea that urban spaces should be more than just transport corridors designed for 

maximum vehicle throughput. Instead, it should be relatively complete liveable spaces that serve 

a variety of uses, users, and transportation modes and reduce the need for cars for travel.” .”  

Tirando partido das novas ferramentas de inteligência artificial que utilizam a informação 

disponível online é possível obter uma definição bastante completa: 

Walkability refers to the extent to which an area or neighborhood is designed and planned to 

facilitate safe and convenient walking. Walkable neighborhoods typically have a range of 

amenities, such as sidewalks, crosswalks, traffic calming measures, and destinations within a 

reasonable walking distance, which make it easier and more pleasant to walk for transportation, 

exercise, or leisure. 
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The concept of walkability has gained significant attention in recent years as a means of 

promoting physical activity, reducing traffic congestion, and improving public health. 

Researchers have identified several factors that contribute to walkability, including the presence 

of well-maintained sidewalks, crosswalks and pedestrian signals, street connectivity, access to 

public transportation, the presence of commercial and recreational destinations within walking 

distance, and low levels of crime and perceived safety (ChatGtp 2023). 

Ambas as descrições do conceito de caminhabilidade dão uma visão genérica e abrangente do 

que é a caminhabilidade. No entanto, a forma de medição e os indicadores utilizados dependem 

da área do conhecimento, bem como da definição do que se pretende avaliar. Na vertente do 

geógrafo ou do urbanista, a visão terá uma perspetiva mais estratégica, relacionada com a 

localização e a distribuição das diferentes atividades e equipamentos no território, usando 

informação socioeconómica e demográfica tratada em ferramentas de análise espacial para 

suportar a estratégia definida.  Por outro lado, a perspetiva do arquiteto terá um objetivo mais 

próximo do desenho das infraestruturas onde se localizam essas atividades e equipamentos, 

neste caso, a representação gráfica e modelação tridimensional serão as ferramentas mais 

utilizadas para se poder descrever o impacto da caminhabilidade. Finalmente, na perspetiva dos 

profissionais de saúde, a preocupação estará relacionada com os aspetos dos resultados da 

saúde dos indivíduos, medições biológicas e psicológicas constituirão os resultados a analisar 

em termos de alterações. Como fica claro, as diferentes perspetivas e abordagens exigem 

metodologias específicas, usando diferentes fontes e tipos de dados, o que torna complexa a 

sua integração. 

Por outro lado, o contexto geográfico também conduz a metodologias e abordagens diferentes. 

O contexto norte-americano tem sido fértil na investigação sobre o conceito de 

caminhabilidade. Desde logo, pelo movimento dirigido por Jane Jacobs e descrito no seu livro 

The Death and Life of Great American Cities (Jacobs, 1963).  Este movimento surge como crítica 

e oposição ao planeamento moderno centrado na promoção da deslocação automóvel, o que 

levou aos grandes subúrbios americanos de baixa densidade classificados como urban sprawl. 

Esse modelo de planeamento foi exportado para o resto do mundo, levando com ele os vários 

problemas associados. O resultado do planeamento focado no automóvel leva a aglomerados 

urbanos monofuncionais, onde as deslocações são maioritariamente motorizadas, conduzindo 

ao isolamento social de quem não tem acesso automóvel e à falta de acesso a equipamentos e 

funções apenas alcançáveis através do automóvel. A maior utilização do automóvel resulta num 

aumento dos níveis de poluição, com impacto na saúde da população, mas também a uma 

redução dos níveis de atividade física, que, consequentemente, levam ao aumento da obesidade 

e das doenças associadas. Por outro lado, o maior número de veículos e deslocações 

motorizadas traduz-se no aumento da sinistralidade automóvel (Frumkin et al., 2004). 

De facto, o campo que mais tem explorado o conceito da caminhabilidade é o da área da saúde 

(Coffee, Howard, Paquet, Hugo, & Daniel, 2013; Sarkar, Webster, & Gallacher, 2018; Tomey, Diez 

Roux, Clarke, & Seeman, 2013; Van Cauwenberg, Van Holle, De Bourdeaudhuij, Van Dyck, & 

Deforche, 2016). Caminhar é uma das atividades físicas mais completas, sendo recorrente a 

recomendação pelos médicos de 30 minutos de caminhada como uma forma de atividade física. 

É uma atividade que não exige nenhuma ferramenta ou capacidade especial, porém, é 

necessário que o ambiente o permita fazer em segurança e conforto.  
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Estudos mostram que as características do ambiente construído exercem uma influência 

positiva sobre a saúde das populações urbanas, e, em consequência, conduzem a uma perceção 

positiva sobre as características do ambiente contruído (R. Wang et al., 2019). De uma forma 

geral, a qualidade do ambiente construído tem um impacto na escolha do modo de transporte, 

em particular, as deslocações a pé e de transporte público, que afetam os níveis de atividade 

física e, por conseguinte, a saúde dos cidadãos. De facto, nas últimas décadas foi realizada 

extensa investigação para compreender a relação entre o ambiente construído e a mobilidade 

(Ewing & Cervero, 2010a; Frank, Giles-Corti, & Ewing, 2016). Uma forma de organizar as 

características do ambiente construído que influenciam a mobilidade foi proposta por Cervero 

e Kockelman (1997) sob três aspetos principais: densidade, diversidade e design, designados por 

3Ds. Mais tarde, os 3Ds foram expandidos para 5D para incluir a acessibilidade do destino e a 

distância ao transporte público (Ewing & Cervero, 2010a), e depois para 7D, para incluir a gestão 

da procura (Demand management) e a demografia. A gestão da procura diz respeito à oferta e 

ao custo do estacionamento, e a demografia é utilizada como um aspeto de controlo nos estudos 

de viagens (Ewing & Cervero, 2010a). Os meios para medir a maioria destas dimensões são 

simples e consensuais (densidade, diversidade, acessibilidade ao destino, distância a percorrer 

e demografia). Contudo, a dimensão de design é mais subjetiva e não consensual (Ameli, Hamidi, 

Garfinkel-Castro, & Ewing, 2015). 

De facto, a relação entre o ambiente construído e mobilidade e, em particular, as deslocações 

pedonais, é mais complexa do que os modos motorizados. Na deslocações pedonais, mais dos 

que as componentes físicas e diretamente mensuráveis, existe também a questão da perceção 

individual dessas qualidades e da sua atratividade, que é subjetiva e varia de indivíduo para 

indivíduo (Hillnhütter, 2022; Stefansdottir, 2018). A Figura 8 explica o quadro conceptual 

relacionado com a complexidade da relação entre o ambiente construído e o comportamento 

de caminhar. 

 

Figura 8 - Modelo conceptual de Ewing and Handy (Ewing & Handy, 2009) 
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Têm sido utilizadas várias abordagens que consideram a complexidade associada à medição dos 

aspetos do ambiente construído que influenciam as deslocações pedonais (Cerin et al., 2013; 

Vale, Saraiva, & Pereira, 2016). Uma das mais frequentes é a criação de índices de 

caminhabilidade que procuram medir indicadores para as várias dimensões, identificadas 

através de medidas objetivas com vista a criar um score global da caminhabilidade. Estas partem 

de indicadores de medição mais objetiva, nomeadamente, através de ferramentas de sistema 

de informação geográfica SIG.   

Uma outra forma de medir a caminhabilidade é através de auditorias urbanas por auditores 

formados para avaliar as qualidades do desenho urbano (Adu-Brimpong et al., 2017; 

Dannenberg, Cramer, & Gibson, 2005; Millstein et al., 2013; Moudon & Lee, 2003). Contudo, e 

mesmo com uma formação específica para este fim, a qualidade do desenho permanece 

subjetiva e varia mesmo entre arquitetos. Face à complexidade da medição das qualidades do 

ambiente construído e do seu impacto nas perceções individuais, Ewing & Clemente (2013) 

apresentam cinco conceitos operacionais para representar a qualidade do ambiente construído 

da perspetiva do peão, que são: imaginabilidade (imageability), enclausuramento (enclosure), 

escala humana, transparência e complexidade. Estes conceitos são apoiados por uma forte base 

teórica, onde se inclui o trabalho de Kevin Lynch no seu livro "A imagem da cidade" (Lynch, 

1960), mas também o proposto no livro "A Morte e a Vida das Grandes Cidades Americanas" de 

Jane Jacobs (1963). Estes cinco conceitos têm sido amplamente utilizados e mostram uma forte 

correlação com a quantidade de peões em vários contextos (Ameli et al., 2015). Esses conceitos 

têm sido utilizados para analisar e projetar ambientes urbanos de forma a criar espaços mais 

legíveis, agradáveis e orientados para as necessidades das pessoas. A imaginabilidade 

(Imageability) corresponde à capacidade de um ambiente ser facilmente recordado pelas 

pessoas. Um lugar com alta imaginabilidade é inconfundível e possui características visuais 

únicas e marcantes, o que facilita sua identificação e orientação dos utilizadores. No caso do 

enclausuramento (Enclosure), este descreve a capacidade de o espaço envolver o utilizador. 

Ambientes com altos níveis de enclausuramento fornecem uma sensação de proteção e 

segurança, geralmente caracterizada por espaços circunscritos, como ruas estreitas com 

edifícios altos e vegetação densa. Já a escala Humana (Human Scale) refere-se à proximidade 

das dimensões físicas de um ambiente com as proporções do corpo humano. Ambientes à escala 

humana são projetados tendo em consideração a perceção e a interação das pessoas, criando 

espaços confortáveis para os utilizadores. No caso da transparência, esta identifica a capacidade 

de perceber e compreender o ambiente circundante. A transparência está relacionada com a 

visibilidade e com a clareza das conexões visuais entre diferentes partes do ambiente. Locais 

com alta transparência permitem que as pessoas tenham uma compreensão clara do espaço, 

melhorando a navegação e a orientação. Finalmente, a complexidade avalia a riqueza e 

diversidade dos elementos presentes no ambiente construído. A complexidade pode ser 

entendida como a variedade de estímulos sensoriais, elementos visuais, e informações 

disponíveis. Ambientes complexos oferecem uma experiência mais interessante e estimulante, 

aumentando a perceção e a interação das pessoas com o espaço (Lynch, 1960). 

Seguindo os conceitos propostos por Lynch e operacionalizados por Ewing e Clemente, surge na 

literatura uma outra forma de organizar as qualidades de design urbano ligadas ao caminhar 
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com base nas necessidades dos peões, neste caso, organizando-se em cinco dimensões, os 

designados “cinco C’s”:  

• Conectividade, que identifica as lacunas na rede pedonal;  

• Conveniência, que descreve a praticidade de caminhar através da rede pedonal, que é 
influenciada por aspetos como a duração dos semáforos nas passadeiras;  

• Conforto, que reflete a qualidade da rede na experiência de caminhar ao acomodar as 
diferenças das capacidades e competências dos utilizadores;  

• Convivialidade, que descreve o prazer dos peões ao caminharem, em termos de 
interações com outras pessoas, edifícios e ambiente natural; 

• Conspicuidade, que define a capacidade da rua e do espaço público para atrair peões, 
e que está relacionada com a legibilidade espacial, disponibilidade de sinalização, 
complexidade e coerência (Gardner, Johnson, Buchan, & Pharoah, 1996; Moura et al., 
2017). 
 
 

Os autores Moura et al. (2017), sugerem a introdução de mais  dois C's, a coexistência, que 

descreve a segurança do tráfego pedonal e o impacto do tráfego no espaço público, e o 

compromisso, que considera a promoção de políticas amigas dos peões pelas autoridades locais 

e o compromisso do indivíduo na defesa do espaço público. 

A medição das qualidades do desenho urbano são mais exigente em termos de recursos, uma 

vez que exigem auditores treinados para fazer a avaliação dessas qualidades, bem como uma 

maior disponibilidade dos participantes desses estudos que acabam por ter um maior contacto 

e profundidade, como entrevistas ou focus group (South et al., 2017). 

Entre as duas formas de classificar as características do ambiente construído, a abordagem dos 

Ds foi mais amplamente aceite e utilizada em mais de 200 estudos (Ameli et al., 2015). Ainda 

assim, ambas as classificações apoiam a ideia de que as características do design do ambiente 

construído influenciam as perceções do indivíduo, afetando a escolha dos modos de transporte, 

em particular, no que respeita aos modos ativos.  

Como referido, um constrangimento importante na medição das qualidades do ambiente 

construído é a quantidade de recursos necessários. Assim, vários autores sugerem abordagens 

alternativas para medir estas qualidades, numa tentativa de reduzir estes requisitos. Um 

exemplo é utilizar imagens do google street view como um substituto para auditorias urbanas, 

o que tem tido bons resultados (Griew et al., 2013; Mooney et al., 2016; Rundle, Bader, Richards, 

Neckerman, & Teitler, 2011; Yin, Cheng, Wang, & Shao, 2015; Yin & Wang, 2016). Outro exemplo 

baseia-se na tradução dos conceitos identificados por Ewing (imaginabilidade, 

enclausuramento, escala humana, transparência e complexidade) para indicadores mensuráveis 

através de métodos automatizados, designadamente, usando sistemas de informação 

geográfica para a criação e cálculo desses indicadores (Ewing & Handy, 2009; Purciel et al., 

2009). 

As ferramentas e metodologias desenvolvidas nessa investigação têm sido utilizadas para 

explicar o número de peões no espaço público, concluindo que ambientes mais favoráveis para 

as deslocações a pé em termos de infraestruturas e qualidades estéticas aumentam o número 

de pessoas andar a pé nesses locais. Sabendo os benefícios associados à atividade de andar a 
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pé, muito do conhecimento e ferramentas foram aplicadas em estudos que explicam os níveis 

de saúde da população, sendo os mais frequentes os relacionados com os níveis de obesidade 

(Glanz et al., 2016; Sallis et al., 2009). Esses estudos concluem que os espaços mais caminháveis 

contribuem com o aumento das deslocações a pé, o que se traduz num aumento da atividade 

física e, consequentemente, numa redução dos níveis de obesidade. 

 

3.5 O contributo de espaços caminháveis para a saúde. 

O conceito de caminhabilidade tem sido aplicado em vários campos, como o planeamento 

urbano, os transportes e a saúde pública. São inegáveis os impactos de um "espaço mais 

favorável ao caminhar" para o bem-estar social, sanitário e económico de uma sociedade (Frank 

et al., 2006). As características relacionadas com uma maior caminhabilidade têm demonstrado 

uma relação com o aumento da atividade física com consequências para os níveis de obesidade. 

As deslocações a pé e de bicicleta aumentam em bairros onde as condições para andar são 

melhores em comparação com bairros onde estas condições são piores (Frank et al., 2010; Sallis 

et al., 2009).  

A promoção de espaços mais caminháveis possibilita um aumento dos níveis de atividade física, 

importante para reduzir os níveis de obesidade que atingiram uma proporção epidémica em 

quase todos os países desenvolvidos. O aumento da obesidade é uma consequência de estilos 

de vida fisicamente inativos. Por outro lado, espaços onde o carro tem maior prevalência 

aumentam os níveis de poluição do ar, com impacto no aumento da prevalência de doenças 

respiratórias, mas também o aumento do risco de acidentes rodoviários. De acordo com a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que em 2020 a poluição do ar foi responsável 

por aproximadamente sete milhões de mortes prematuras em todo o mundo. Essas mortes 

estão relacionadas a doenças cardiovasculares, doenças respiratórias crónicas, cancro do 

pulmão, e outros problemas de saúde, agravados pela exposição a altos níveis de poluição 

atmosférica. 

As cidades possuem um efeito direto na saúde, por exemplo, através do contacto com a poluição 

e com o risco de acidentes rodoviários, mas também assumem um impacto indireto através do 

contributo para as alterações dos hábitos e estilos de vida que podem conduzir a uma melhoria 

do estado e saúde e bem-estar. Estes estilos de vida têm impacto na saúde dos indivíduos, 

aumentando os seus riscos de doenças e morte prematura, e aumentando também os custos 

dos cuidados de saúde (Jarrett et al., 2012; Santana et al., 2009). Muitos estudos analisam a 

relação entre a capacidade de caminhar e o estado de saúde dos residentes. Os resultados 

destes estudos mostram uma relação inegável, mas não clarificam quais são as contribuições de 

cada um dos indicadores (Coffee et al., 2013; Müller-Riemenschneider et al., 2013; Sallis et al., 

2009). Além disso, a relação de causalidade permanece pouco explícita.  

Os vários modelos ecológicos têm proposto várias explicações para a relação entre o ambiente 

construído e a saúde e bem-estar dos seus indivíduos. A literatura tem mostrado relações 

complexas entre os vários fatores, sugerindo relações de moderação e mediação entre as 

variáveis consideradas, nomeadamente, o efeito indireto do ambiente construído nos estilos de 

vida mais saudáveis, que, por sua vez, conduzem a uma melhoria do estado de saúde. A presente 
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investigação desenvolve os modelos propostos pela literatura, com as necessárias alterações 

para o contexto português, de forma a clarificar essas relações e contribuir para o seu 

conhecimento. 

 

3.6 A caminhabilidade e o estatuto socioeconómico. 

As características socioeconómicas do indivíduo e do país onde vive influenciam muito os 

resultados em saúde. A falta de infraestruturas de saúde e equipamentos condiciona estilos de 

vida mais saudáveis. Por outro lado, caso existam essas infraestruturas, mas o indivíduo não 

tenha capacidade económica ou física para lhes aceder, os seus níveis de saúde e bem-estar 

também ficam comprometidos. O estatuto socioeconómico (SES) de um indivíduo tem uma 

importância determinante nos vários aspetos da vida individual. Os dados mostram que 

indivíduos de baixo SES têm condições de saúde precárias, quando comparados com indivíduos 

de melhores estratos sociais. (Adams, Cavill, & Sherar, 2017; Dimitrovová, Costa, Santana, & 

Perelman, 2017; Jiao et al., 2016). As condições socioeconómicas são importantes para o acesso 

a diferentes equipamentos de lazer, de saúde, de mobilidade, e que têm impacto na 

sustentabilidade e bem-estar da população. 

As cidades concentram a maior parte da população, o que cria desafios na sua gestão e  faz delas 

um elemento crucial para um desenvolvimento sustentável e equitativo (da Cruz et al., 2020; 

UN-Habitat, 2016). O crescimento da população aumentará a procura de atividades e 

equipamentos, o que, por sua vez, levará ao aumento dos preços das casas, no caso de não 

existir possibilidade de aumentar a capacidade de construção. O centro da cidade é, geralmente, 

a área mais desejada para se viver: tem melhor acesso aos transportes públicos e um ambiente 

construído que permite andar a pé, reduzindo a necessidade de viagens motorizadas individuais. 

No entanto, os preços elevados dos imóveis reduzem a diversidade social, uma vez que apenas 

uma pequena proporção da população tem capacidade económica para viver nesses locais 

(Padeiro, Louro, & da Costa, 2019). Isto pode levar a uma situação em que os indivíduos mais 

desfavorecidos são impelidos para as zonas de pior acessibilidade e com menos equipamentos. 

Estas pessoas têm menos opções de mobilidade, custos de transporte e tempo de deslocação 

mais elevados, e podem mesmo ser excluídas de exercer certas atividades pela sua menor 

mobilidade e acessibilidade (Currie & Delbosc, 2010; Delbosc & Currie, 2011b).  

Neste contexto, vários estudos exploraram a relação entre caminhabilidade e o estatuto 

socioeconómico, com resultados contraditórios (King & Clarke, 2015; Su et al., 2019; Thornton 

et al., 2016). A maioria dos estudos examinou os contextos norte-americano e australiano, onde 

a distribuição espacial dos grupos socioeconómicos é mais marcada (Cowie et al., 2016; King & 

Clarke, 2015; Thornton et al., 2016). Apenas alguns estudos foram realizados no contexto 

europeu (Gullón et al., 2017). Na Europa, a distribuição da população no território foi 

influenciada por diferentes eventos e padrões (Munoz, 2003), criando uma distribuição da 

população de diferentes extratos socioeconómicos ,que é distinta entre os vários países. No caso 

de  Portugal, a Área Metropolitana de Lisboa  (AML) é ocupada por diferentes grupos 

socioeconómicos em ambientes com diferentes níveis de acessibilidade (Garcia, Macário, 

Menezes, & Loureiro, 2018; Santana, Nogueira, & Santos, 2007). Contudo, pouco se sabe sobre 

a distribuição da caminhabilidade na AML. 
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Ambientes construídos com uma melhor acessibilidade e melhores condições de 

caminhabilidade possuem um valor mais elevado, excluindo as populações mais desfavorecidas, 

renegadas para localizações mais limítrofes e com piores condições de acessibilidade, criando 

desigualdade sociais. No entanto, um ambiente que apoie a utilização de modos de transporte 

ativo pode reduzir as desigualdades socio espaciais (Badland et al., 2014; Giles-Corti et al., 2016). 

Além disso, um ambiente que promova modos ativos pode beneficiar a saúde, a gestão do 

tráfego, a qualidade do ar e a economia (Giles-Corti et al., 2016). A literatura mostra que viver 

em ambientes pouco caminháveis e com baixos níveis de acessibilidade tem consequências 

negativas para a saúde e segurança, aumentando também o risco de obesidade para a 

população que vive nestes ambientes (Santana et al., 2009). Além disso, os benefícios das 

viagens ativas são especialmente importantes para as populações desfavorecidas e vulneráveis, 

uma vez que estas têm mais dificuldades de acesso a outros meios de transporte, usualmente 

mais caros (Adkins, Makarewicz, Scanze, Ingram, & Luhr, 2017). De facto, a acessibilidade é outro 

aspeto importante para o bem-estar individual (Delbosc & Currie, 2011b) e tem sido considerada 

como estando intimamente relacionada com a desigualdade em muitas cidades, incluindo 

Lisboa (Garcia et al., 2018; Page, Langford, & Higgs, 2018).  

Na Área Metropolitana de Lisboa , estudos anteriores revelaram que indivíduos de baixo nível 

socioeconómico fazem menos viagens não essenciais. Isto é um resultado do elevado nível de 

dependência do automóvel, uma vez que muitas oportunidades só são acessíveis por este modo 

de transporte (Pritchard, Moura, Silva, & Martinez, 2014). Adicionalmente, o elevado nível de 

dependência do automóvel reflete a falta de integração dos usos do solo e do sistema de 

transporte. Deste modo, as características do ambiente construído suportam determinadas 

opções de mobilidade que acabam por estar relacionadas com as características 

socioeconómicas da população (Adkins et al., 2017; Ewing & Cervero, 2010b). Em termos gerais, 

indivíduos de grupos com estatuto socioeconómico mais elevado podem viver em locais com 

melhor acessibilidade a diferentes atividades e equipamento, e, ao mesmo tempo, ter 

capacidade de utilizar meios de transporte mais caros, nomeadamente, o automóvel. Ainda 

assim, não parece haver qualquer relação entre níveis de acesso a atividades e equipamentos e 

grupos socioeconómicos. Por outro lado, Koschinsky and Talen (2015) revelam que em muitas 

áreas suburbanas, com menor caminhabilidade, residem indivíduos de rendimentos mais 

elevados, e que as áreas urbanas com populações de rendimentos mais baixos em zonas 

históricas têm, frequentemente, melhor acessibilidade.  

Um ambiente urbano sustentável deve incluir um sistema de transporte acessível e económico 

que permita aos indivíduos chegar a destinos importantes por vários modos. Estes modos 

implicam custos com diferentes efeitos em diferentes grupos socioeconómicos (Delbosc & 

Currie, 2011a; Vale, 2020). Em particular, a distribuição não equitativa de ambientes pedonais 

pode aumentar os custos de transporte para a população mais desfavorecida. Assim, durante a 

última década, os especialistas em transportes prestaram maior atenção às questões de 

equidade de acesso, tendo em conta as necessidades dos diferentes grupos socioeconómicos. 

Isto é, as políticas de mobilidade devem ser equitativas em vez de igualitárias, fornecendo 

alternativas e opções ajustadas às condições e limitações dos diferentes grupos 

socioeconómicos, distribuídos por ambientes construídos com diferentes qualidades e opções 

de mobilidade (Adkins et al., 2017; Bereitschaft, 2017; Carleton & Porter, 2018; Delbosc & 

Currie, 2011a).   
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Embora os modos privados e motorizados aumentem a acessibilidade e melhorem a mobilidade 

individual, estão menos disponíveis para grupos mais pobres e mais desfavorecidos. A falta de 

opções de transporte pode ser não só o resultado da exclusão social, mas pode também reforçá-

la. Uma deficiente rede de transportes públicos tem um impacto maior nas camadas 

desfavorecidas da população, uma vez que impede que os indivíduos acedam aos locais de 

trabalho e educação, limita a participação em atividades sociais e comunitárias e dificulta o 

acesso aos serviços de saúde (Delbosc & Currie, 2011b). Estes problemas podem ser 

parcialmente reduzidos através de um desenho caminhável que permita e promova as 

deslocações a pé, reduzindo a distância que tem de ser percorrida para alcançar atividades 

importantes. Todavia, embora uma maior caminhabilidade possa melhorar a saúde das 

populações e aumentar a equidade (Santana et al., 2009), também aumenta os preços dos 

imóveis (Carmona, Gabrieli, Hickman, Laopoulou, & Livingstone, 2018; Mulley & Tsai, 2013). Por 

sua vez, valores imobiliários mais elevados tendem a atrair residentes mais ricos e a excluir 

grupos mais pobres (Büttner, Kinigadner, Ji, Wright, & Wulfhorst, 2018), o que sugere que uma 

maior caminhabilidade pode estar associada a bairros com residentes de rendimentos elevados.  

Estas considerações realçam o impacto que o ambiente construído pode ter na distribuição 

espacial da população. Em teoria, os locais mais acessíveis são os mais valiosos, e apenas 

acessíveis a grupos socioeconómicos de maior rendimento (Gullón et al., 2017). Na prática, a 

distribuição espacial dos lugares mais caminháveis não é igual entre países e cidades, e nem 

sempre é representativa do estatuto socioeconómico da população local (Gullón et al., 2017). 

Em Portugal, a investigação sobre caminhabilidade ainda é reduzida. Foram feitos alguns 

indicadores para Lisboa em diferentes escalas e considerando diferentes grupos de habitantes, 

evidenciando uma correlação positiva entre a caminhabilidade estimada e as viagens pendulares 

feitas a pé. Estes indicadores mostraram também que as intervenções da cidade têm vindo a 

melhorar as condições de caminhabilidade (Cambra, 2012; Cambra & Moura, 2020; Moura et 

al., 2017). No entanto, é necessária mais investigação, não só para compreender a aplicabilidade 

no contexto português, mas também para compreender claramente a relevância dos vários 

indicadores de ambiente construído para a criação de uma cidade mais saudável. Na 

investigação da caminhabilidade no contexto português, destaca-se ainda uma tese de 

mestrado acompanhada pela Câmara de Lisboa, que desenvolveu o potencial pedonal de Lisboa. 

O potencial pedonal analisa e prevê onde será mais provável que haja um maior fluxo de peões. 

Para prever este fluxo de peões, o autor utiliza dois componentes: primeiro, a localização de 

polos de geração de viagens com diferentes níveis de importância, tais como a escola ou os 

transportes públicos; em segundo lugar, usa a densidade populacional, prevendo mais peões 

onde a densidade é mais elevada. A investigação demonstrou que estes polos geram mais 

deslocações pedonais, sendo prioritários no caso de intervenções na cidade para a melhoria da 

caminhabilidade (Morais, 2013).  

Todavia, como se tem descrito, o conceito de saúde é mais complexo do que a ausência de 

doenças e vai para além de um maior nível de atividade física. As deslocações a pé são 

importantes e têm sido o objetivo a alcançar em grande parte dos estudos sobre 

caminhabilidade e saúde. Não obstante, a criação de espaços mais saudáveis deverá ir além da 

promoção da atividade física, incluindo também a possibilidade de interação social, o acesso a 

espaços verdes, e o sentimento de segurança. O desafio é criar ferramentas e instrumentos que 
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possibilitem o desenho de cidades com características que promovam as várias dimensões da 

saúde dos seus habitantes. 

3.7 Relação entre a caminhabilidade e a saúde 

A relação entre a cidade e a saúde individual evoluiu acompanhado o aumento da complexidade 

da sociedade e dos seus indivíduos. No início da história, a preocupação era garantir que a cidade 

não causasse danos à saúde e que permitisse o bom desenvolvimento da sociedade, daí a sua 

preocupação com os ventos dominantes, a proximidade à água, etc. Na sociedade moderna, e 

uma vez que são poucas as cidades que surgem de novo, a preocupação é que a cidade crie 

condições para hábitos e estilos de vida mais saudáveis. De uma forma geral, as cidades já não 

são um risco para a saúde, mas contribuem para estilos de vida que podem, ou não, ser um risco 

para a saúde. As exceções são questões interdependentes, relacionadas com a qualidade do ar 

e a temperatura, que criam ilhas de calor cada vez mais frequentes em cidades mais densas 

(O’Brien, Ross, & Strachan, 2019; Shi, Ren, Lau, & Ng, 2019). No entanto, o aspeto da qualidade 

do ar pode ser minimizado alterando-se comportamentos individuais, em particular, 

modificando padrões de mobilidade com o aumento dos modos ativos e o uso do transporte 

público (Ballinger, Chowdhury, Crombie, & Owen, 2017; Marshall et al., 2009). Deste modo, a 

literatura tem demostrado que as características do ambiente construído são fundamentais para 

o sucesso de medidas de promoção da saúde da população em diferentes setores. Por exemplo, 

campanhas de promoção de atividade física apresentam maior sucesso se acompanhadas por 

uma melhoria dos equipamentos e dos espaços verdes (Giles-Corti, 2006; Sallis et al., 2006). 

Outro exemplo é a questão da alimentação, em que medidas de promoção de hábitos mais 

saudáveis estarão condenadas ao insucesso se a população não tiver acesso a produtos mais 

saudáveis, ou até mesmo meios para os adquirir (Paquet et al., 2014). Os modelos ecológicos 

assentam na premissa de que é necessária uma abordagem holística nos vários níveis e camadas 

do contexto do indivíduo para haver sucesso nas alterações dos estilos de vida (Sallis et al., 

2006). 

A relação entre caminhabilidade e saúde surge na premissa de que um espaço que suporta as 

deslocações a pé aumentará essas mesmas deslocações. A maior parte da literatura sobre 

caminhabilidade e saúde está relacionada com a questão da atividade física (Brownson, 

Hoehner, Day, Forsyth, & Sallis, 2009; Saelens & Handy, 2008) e com o seu impacto na redução 

dos níveis de obesidade, obtendo-se benefícios relacionados com a incidência de outros tipos 

de doenças, em particular, as não-transmissíveis (Garfinkel-Castro, Kim, Hamidi, & Ewing, 2017; 

Lam, Vaartjes, Grobbee, Karssenberg, & Lakerveld, 2021). No entanto, como temos visto, a 

noção de saúde é complexa e olhar apenas para questão da atividade física pode ser redutor. 

Por outro lado, a recente pandemia de Covid-19 levantou questões que no início na investigação 

não eram sequer consideradas. O período de tempo na análise empírica da tese não cobre o 

período da pandemia, porém, considero importante referir a importância que este evento 

mundial trouxe à forma como vemos a saúde e como as cidades contribuem para essa visão. De 

facto, as questões de caminhabilidade para a saúde passaram a ir além da possibilidade de 

suportar as deslocações a pé, mas para as fazer de forma a garantir a distância de segurança 

para evitar o contágio. Surgiram, inclusive, análises às características das infraestruturas 

pedonais de forma a garantir o distanciamento social para conter a disseminação da doença 

(NACTO, 2020). Surgiram também projetos de alteração do espaço público para garantir o 
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distanciamento social ou formas de suportar deslocações em bicicleta de modo a reduzir a 

quantidade de pessoas no transporte público. Por outro lado, a situação do Covid-19 foi algo tão 

disruptivo que ainda é difícil analisar o seu impacto nas alterações na forma de utilização do 

espaço público. No entanto, a banalização do trabalho remoto trouxe alterações aos padrões de 

mobilidade e flexibilização dos modos de trabalho, que trarão impactos ao nível de atividade 

física. Por outro lado, o maior distanciamento social poderá aumentar o risco das doenças 

mentais, em particular, a depressão.  

Retomando o conceito de saúde da WHO, a saúde não é apenas a ausência da doença, mas um 

sentimento geral de bem-estar. É devido a essa questão de bem-estar que outros autores têm 

explorado o contributo de espaços mais caminháveis para o bem-estar. O contributo para o 

bem-estar ou felicidade tem sido explorado através das características do ambiente construído 

(Kent et al., 2017; Kent & Thompson, 2014; Martin, Goryakin, & Suhrcke, 2014; Toma et al., 

2015). Uma das conclusões obtidas é que as características do bairro onde o indivíduo mora 

funcionam como uma extensão das suas condições individuais. Isto faz com que a perceção que 

o indivíduo tem sobre o seu bairro influencie a perceção que tem sobre si próprio (Hillnhütter, 

2022; Kyttä, Broberg, Haybatollahi, & Schmidt-Thomé, 2016; Stefansdottir, 2018).  A perceção 

das características do ambiente construído tem impacto no valor da propriedade e, 

consequentemente, na perceção da condição social do indivíduo. Desta forma, as características 

do ambiente construído não só influenciam os estilos de vida e promovem a atividade física, mas 

condicionam a perceção que o indivíduo tem si próprio e até daquilo que alcançou na vida, com 

reflexo na sua casa ou no bairro onde pode morar (Jiao et al., 2016; Stefansdottir, 2018). 

Outro aspeto importante da perceção das características do ambiente construído é a perceção 

de segurança. A questão da perceção é extremamente importante para a questão da 

caminhabilidade. Neste caso, a questão da perceção é duplamente penosa para a saúde, por um 

lado, porque reduz os níveis de atividade física em resultado de menos deslocação pedonal e, 

por outro, porque aumenta o risco de isolamento social e traumas associados ao risco de andar 

na rua. Este aspeto é particularmente importante se considerarmos a questão no género, pois 

o risco ou insegurança no espaço público é maior no caso da mulher (Adlakha & Parra, 2020; 

González-Sánchez et al., 2017; Lubitow, Abelson, & Carpenter, 2020). Neste caso, as ferramentas 

e indicadores utilizados em grande parte da literatura sobre caminhabilidade e saúde não seriam 

capazes de medir esta dimensão. As dimensões descritas pelos D’s (densidade, diversidade e 

design), ou até mesmo pelos C’s, não cobrem estes aspetos de perceção de segurança. Grande 

parte da literatura sobre caminhabilidade e saúde está focada na questão da infraestrutura, ou 

tende a avaliar diferentes aspetos a escalas diferentes sem ter uma visão conjunta das 

interações entre escalas, características e perceções. 

A natural complexidade do indivíduo e as diferente dimensões das nossas cidades tornam 

compreender de que forma as diferentes dimensões da cidade contribuem para a complexa 

situação de saúde um grande desafio. Assumindo que a relação causal será praticamente 

impossível de alcançar, pretendo analisar esta visão conjunta das diferentes dimensões e escalas 

do ambiente construído para explicar diferentes aspetos da saúde individual, incluindo aspetos 

mais físicos e biológicos como a doença ou a perceção individual de si próprio e da sua saúde. 
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4 Dados, medidas e opções metodológicas de investigação 

4.1 Estrutura conceptual 

A presente investigação analisa a contribuição do ambiente construído para um melhor estado 

de saúde. A complexidade da saúde requer uma avaliação do ambiente construído a diferentes 

escalas e com diferentes de abordagens. Desta forma, a investigação começa por avaliar as 

condições de caminhabilidade para a Área Metropolitana de Lisboa  (AML). No que diz respeito 

à saúde, a avaliação começou por olhar para a questão das doenças, neste caso, as admissões 

hospitalares. À medida que se aumentou o detalhe na avaliação do ambiente construído, 

utilizaram-se as várias abordagens usando dados de fontes secundárias.  

A literatura tem demonstrado que as  diferentes escalas do ambiente construído têm diferentes 

tipos de efeitos sobre a saúde, sugerindo a necessidade de uma abordagem multinível e 

ecológica (Kanuganti, Sarkar, & Singh, 2016). Desta forma, é necessário integrar diferentes 

campos de planeamento, saúde e ciências sociais para definir um programa bem-sucedido para 

melhorar a qualidade da saúde.  

4.1.1 Escala regional (Freguesias da Área Metropolitana de Lisboa - AML) 

A revisão bibliográfica identificou a influência do ambiente construído na saúde através de 

diferentes escalas. Assim, a tese segue uma visão holística na perspetiva do arquiteto e 

urbanista, desde a visão estratégia de caráter metropolitano até ao nível do desenho do passeio 

e do espaço público. A primeira abordagem à realidade portuguesa foi feita para o nível regional, 

considerando as freguesias dos 18 municípios que formam a Área Metropolitana de Lisboa. os 

índices de mortalidade e os internamentos hospitalares por diferentes causas constituíram as 

variáveis dependentes da análise. Este é o momento em que os indicadores de caminhabilidade 

mais utilizados e identificados na literatura foram testados para explicar as variáveis 

dependentes em saúde. 

4.1.2 Escala Regional (Census) 

A abordagem seguinte, ainda à escala regional, usa informação mais detalhada à escala da 

subsecção estatística, explorando a relação entre as condições socioeconómicas e as qualidades 

de caminhabilidade. Esta abordagem surgiu no seguimento dos resultados das primeiras 

análises que indicaram uma relação entre a saúde, as condições socioeconómicas, e as 

qualidades do ambiente construído. 

Esta fase resultará num trabalho que relacionará e concluirá a distribuição da boa 

caminhabilidade e do estatuto SES para a AML. 

4.1.3 Escala da rua  

O último nível de análise diz respeito à escala mais detalhada e mais próxima de influenciar a 

perceção física e emocional do individuo. Ao nível da rua são avaliadas as dimensões descritas 

pela literatura dos C’s, mas, principalmente, analisa-se a literatura relativa ao impacto da 

perceção das qualidades do ambiente construído para o indivíduo. As qualidades do desenho da 

rua são descritas como relacionadas com a sua imaginabilidade (imageability), enclausuramento 

(enclosure), escala humana, transparência, e complexidade, mas também incluem a perceção 
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de segurança. Relativamente este último nível, foi elaborada uma representação mais detalhada 

do desenho urbano recorrendo a cartografia 1:10 000 para identificação e cálculo de indicadores 

urbanos. Foi também incluída a utilização de imagens de rua para identificação de elementos do 

espaço público, importantes para a perceção de segurança que abrange a identificação de 

semáforos, mobiliário urbano, montras, sistemas de vigilância, etc. 

A esta escala existe um aumento do nível de detalhe com a avaliação das características do 

ambiente construído à escala da rua. No entanto, inclui as várias dimensões anteriores de forma 

a avaliar o contributo relativo destas várias escalas para a saúde e bem-estar individual.   
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5 Resultados da investigação 
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5.1 I. A relação entre o walkability e a saúde na Área Metropolitana 

de Lisboa – a sua relação direta e indireta 
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5.2 II. The relationship between built environment and health in the 

Lisbon Metropolitan area – can walkability explain diabetes’ 

hospital admissions? 
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5.3 III. The relationship between the population’s socio-economic 

status and walkability measures: the context of the Lisbon 

metropolitan area 
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5.4 IV. Is walkability equitably distributed across socio-economic 

groups? – A spatial analysis for Lisbon Metropolitan Area. 

 



68 



69 



70 



71 



72 



73 



74 



75 



76 



77 



78 



79 



80 



81 



82 



83 



84 

 



85 

 

 

5.5 V. The contribution of design dimension for utilitarian and 

leisure walking – the relative influence of connectivity measures 

and streetscape features. 
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6 Discussão das principais conclusões 

6.1 Resumo dos principais resultados 

A Tabela 2 sistematiza as principais conclusões dos artigos da tese de doutoramento. As 

conclusões são discutidas ao longo deste capítulo. 

Tabela 2 - Resumo das principais conclusões 

Artigo científico Principais resultados Objetivos 

I. A relação entre o 

walkability e a saúde 

na Área 

Metropolitana de 

Lisboa – a sua relação 

direta e indireta 

Os vários modelos testados para explicar os 

internamentos hospitalares para várias doenças 

não comunicáveis mostraram que a hipertensão 

possui o modelo como melhor explicação, 

considerando as questões do ambiente 

construído.  

Quando exploradas as relações de moderação e 

de mediação das diferentes variáveis para 

explicar os internamentos por hipertensão, 

concluiu-se que o indicador de caminhabilidade 

influencia a qualidade do ar e o uso dos modos 

ativos.   

O uso dos modos ativos também se mostrou 

importante para a explicação dos internamentos 

por hipertensão. 

A importância do indicador de caminhabilidade 

para a explicação dos internamentos 

hospitalares é reforçado pelo seu contributo 

direto e indireto nas diferentes variáveis. 

O3 – Relação 

entre a 

caminhabilidade 

e a saúde. 

 

II. The relationship 

between built 

environment and 

health in the Lisbon 

Metropolitan area – 

can walkability 

explain diabetes’ 

hospital admissions? 

O modelo de regressão linear múltipla para 

explicar as admissões hospitalares por diabetes 

confirma a importância do ambiente construído 

pelo seu papel mediador sobre as variáveis da 

qualidade do ar e o uso dos modos ativos.  

Os espaços verdes contribuem para melhorar a 

qualidade do ar influenciando, indiretamente, as 

admissões hospitalares por diabetes. 

O modelo sugere que a qualidade do ar e o uso 

dos modos ativos apresentam-se como variáveis 

de mediação para explicar as admissões 

hospitalares por diabetes. A densidade de 

O3 – Relação 

entre a 

caminhabilidade 

e a saúde. 
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empregos é a variável mais importante para a 

explicação do uso dos modos ativos.  

No contexto da AML, os resultados sugerem que 

os espaços com melhor caminhabilidade são 

aqueles onde também existe pior qualidade do 

ar. Essa conclusão deve-se aos elevados níveis 

de correlação entre o índice de caminhabilidade 

e a pior qualidade do ar. 

Uma conclusão inesperada foi a reduzida 

importância do índice de privação para explicar 

as admissões hospitalares por diabetes. Este 

resultado levanta questões, por um lado, sobre 

a validade do uso deste indicador para descrever 

a condição socioeconómica e, por outro, sobre a 

avaliação da condição socioeconómica através 

de dados agregados aos limites administrativos 

para descrever os resultados individuais. No 

entanto, o indicador que considera as 

habitações sobrelotadas mostrou-se importante 

para explicar as admissões hospitalares por 

diabetes. Estes resultados sugerem a discussão 

sobre a validade dos indicadores 

socioeconómicos usados para avaliar a privação 

social. 

III. The relationship 

between the 

population’s socio-

economic status and 

walkability measures: 

the context of the 

Lisbon metropolitan 

area 

O indicador do valor da propriedade é aquele 

que apresenta um padrão menos aleatório, com 

concentração de valores elevados no centro de 

Lisboa e na linha de Cascais. 

O centro da cidade de Lisboa é claramente 

diferente da restante AML, apresentando o 

melhor índice de caminhabilidade. Os resultados 

são semelhantes para as zonas a 15’’ (minutos) 

do centro da cidade que apresentam os 

melhores índices de caminhabilidade. É também 

nestas zonas onde existe a maior relação entre 

as condições socioeconómicas e a 

caminhabilidade. 

No geral, não se conclui uma relação entre as 

características socioeconómicas e as condições 

de caminhabilidade na AML. 

O1 – Criação de 

indicador de 

caminhabilidade. 

O2 – Testar e 

adaptar o 

indicador 

proposto ao 

contexto 

português. 
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A maior correlação existe entre a 

caminhabilidade e a propriedade do solo. 

Por sua vez, existe uma relação entre o valor da 

propriedade e o acesso ao transporte público. 

IV.  Is walkability 

equitably distributed 

across socio-

economic groups? – A 

spatial analysis for 

Lisbon metropolitan 

area 

O indicador socioeconómico apresenta um valor 

de correlação espacial baixo (Moran I=0.257, 

pseudo p-value =0.001). No entanto, os mapas 

de autocorreção espacial local (LISA) indicam 

zonas de concentração de grupos de baixa 

condição socioeconómica nos subúrbios a norte 

do concelho de Lisboa. 

As qualidades de caminhabilidade apresentam 

uma elevada correlação espacial, sendo o 

transporte público a variável com indicador de 

Moran I mais elevado (I = 0.769, pseudo p-value 

=0.001). Os mapas mostram uma clara distinção 

entre o centro da cidade de Lisboa e o resto da 

zona urbana da AML. 

Os resultados apresentam uma baixa correlação 

espacial com indicadores de Moran I 

relativamente baixos. A análise de correlação 

espacial bivariada entre as qualidades de 

caminhabilidade e as condições 

socioeconómicas sugerem clusters de zonas de 

elevada caminhabilidade, em particular, zonas 

com maior oferta de transporte público. 

Os resultados mostram a baixa correlação 

espacial entre as condições socioeconómicas e 

as qualidades de caminhabilidade. No entanto, é 

evidente a desigualdade na distribuição das 

qualidades da caminhabilidade, 

nomeadamente, a oferta do transporte público. 

O1 – Criação de 

indicador de 

caminhabilidade. 

O2 – Testar e 

adaptar o 

indicador 

proposto ao 

contexto 

português. 

V. The contribution of 

design dimension for 

utilitarian and leisure 

walking – the relative 

influence of 

connectivity 

measures and 

streetscape features 

Os resultados mostram que os modelos que 

utilizam os indicadores de conetividade têm um 

R2 ajustado ligeiramente mais elevado do que os 

modelos que utilizam os indicadores das 

características do desenho da rua para explicar 

as deslocações a pé utilitárias e as deslocações a 

pé em geral. 

O1 – Criação de 

indicador de 

caminhabilidade. 

O2 – Testar e 

adaptar o 

indicador 

proposto ao 
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Os modelos que combinam os indicadores de 

conetividade e do desenho da rua têm um R2 

ajustado mais elevado para os diferentes 

motivos de viagem. No entanto, os diferentes 

indicadores têm uma importância diferente 

tendo em conta o motivo das viagens. 

Os resultados identificam diferenças na 

influência dos indicadores para explicar as 

viagens por lazer e utilitárias. Nas viagens por 

lazer, a influência dos indicadores densidade 

habitacional e densidade dos serviços é menor. 

As medidas de acessibilidade tornam-se 

também menos importantes. A densidade de 

serviços e de comércio também é menos 

importante. O acesso aos transportes públicos é 

menos importante para as viagens de lazer em 

comparação com as utilitárias. O modelo com os 

indicadores de desenho da rua é o que 

apresenta menor poder explicativo em 

comparação com as medidas de conetividade e  

com os indicadores combinados. 

As medidas de conetividade têm maior poder 

explicativo do que os modelos que usam os 

indicadores do desenho da rua. No entanto, a 

avaliação conjunta da conetividade e dos 

indicadores do desenho da rua apresentam 

melhor desempenho. 

A acessibilidade pedonal é importante, 

especialmente para viagens utilitárias. Os 

resultados confirmam a importância da forma 

urbana avaliada por medidas de conetividade 

para explicar viagens com diferentes motivos. 

No entanto, a introdução de características à 

escala da rua pode ajudar a explicar melhor as 

deslocações a pé. 

contexto 

português. 

 

Os vários artigos e o seu encadeamento cronológico e teórico resultam de uma descoberta 

natural da complexidade dos temas em análise. O tema da caminhabilidade surgiu como 

consequência da minha anterior experiência profissional dedicada à avaliação do espaço público 

na perspetiva da acessibilidade universal. Nesta altura, o contacto com o termo 

caminhabilidade, ou walkability, foi uma consequência da investigação profissional para avaliar 

as condições de caminhabilidade no seu todo, mas, em particular, para pessoas com mobilidade 
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reduzida. No entanto, e para além dos vários benefícios associados aos espaços mais 

caminháveis, foi a relação entre caminhabilidade e atividade física que justificou o interesse 

inicial. O primeiro contacto com o tema foi através de estudos, como os divulgados no site 

Walkscore (https://www.walkscore.com/), ou os desenvolvidos pelo IPEN 

(https://www.ipenproject.org/index.html), que justificaram o interesse em estudar e aplicar 

essas metodologias à cidade de Lisboa. De facto, o contexto de estudo inicial era apenas a cidade 

de Lisboa,  porém, tendo em conta a importância dos transportes públicos para os níveis de 

atividade física (Buehler et al., 2018; Saelens & Handy, 2008) e a forma como a cidade de Lisboa 

recebe indivíduos de toda a AML justificaram alargar a investigação à AML.  

6.2 Discussão dos resultados 

O primeiro artigo está muito relacionado com esta visão da saúde na perspetiva da doença e de 

como a cidade a pode evitar, neste caso, promovendo a atividade física através dos modos ativos 

e reduzindo o uso do automóvel com impacto na qualidade no ar. Este é o artigo mais próximo 

à literatura que serviu de base à elaboração da proposta de doutoramento, contendo o que 

muitas das revisões da literatura sobre a relação da cidade e a saúde sugerem em termos de 

metodologias e indicadores (Arcaya et al., 2016; Brownson et al., 2009; Papas et al., 2007). No 

artigo é proposto, e testado para o contexto português, um indicador de caminhabilidade 

semelhante aos mais utilizados na literatura. Por outro lado, são avaliados outros aspetos como 

a oferta de transporte público e os espaços verdes.  

O artigo assenta na premissa de que o ambiente construído influencia a atividade física, neste 

caso, o uso dos modos ativos, e que estes influenciam a saúde, ou, neste caso, a doença. Os 

resultados confirmam, para o contexto da AML, o que a literatura sugere para contextos mais 

distantes como os EUA, o Canadá ou a Austrália (Arcaya et al., 2016; Mueller et al., 2015): que o 

ambiente construído influencia a saúde, neste caso, a diabetes do tipo 2, que está intimamente 

ligada ao estilo de vida (Auchincloss, 2009; Sundquist, Eriksson, Mezuk, & Ohlsson, 2015). No 

entanto, mais que confirmar essa relação para o contexto português, sugere-se um modelo onde 

qualidade do ar e uso dos modos ativos mediam o contributo das restantes características do 

ambiente construído e socioeconómicas para explicar a diabetes. Este tipo de modelos que 

consideram relações mais complexas são sugeridos pela literatura como os mais eficientes para 

avaliar a relação entre o ambiente construído e da saúde, porém, devido à sua complexidade, 

nem sempre são explorados e aplicados (Barton, 2017; Sallis et al., 2006). 

O uso de modelos ecológicos conduziu a uma análise mais profunda sobre a questão da saúde 

e de como esse conceito é complexo tendo em conta a sociedade moderna. Segundo a OMS, a 

saúde não é apenas a ausência da doença, mas um sentimento de completo bem-estar (World 

Health Organization, 1986), ou seja, é possível ter diabetes ou hipertensão e ainda assim ser 

perfeitamente feliz ou ter um ótimo bem-estar. De facto, a sociedade moderna cada vez mais 

complexa e exigente traz outro tipo de riscos para a saúde, em especial, para a saúde mental 

(Liu et al., 2019; Loureiro et al., 2019; Sui, Ettema, & Helbich, 2022). O indivíduo é cada vez mais 

complexo e a sua concretização pessoal, profissional e comunitária é aquilo que lhe traz bem-

estar. Desta forma, surgem os conceitos de bem-estar, bem-estar subjetivo, ou felicidade. Estes 

conceitos estão intimamente ligados à saúde mental (Krekel, Kolbe, & Wüstemann, 2016; Ma, 

Kent, & Mulley, 2018).  

https://www.walkscore.com/
https://www.ipenproject.org/index.html
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A saúde e a saúde mental, bem como aquilo que o indivíduo alcança na vida, estão relacionados 

com a sua condição socioeconómica (Carstairs, 1995; Jiao et al., 2016). Foi sobre essa premissa 

e como resultado de análises exploratórias que sugeriam uma relação entre as condições 

socioeconómicas e as qualidades do ambiente construído, que os dois artigos seguintes foram 

elaborados. Na literatura sobre a caminhabilidade é muito frequente avaliar a sua relação com 

as condições socioeconómicas (Adkins et al., 2017; Gullón et al., 2017; King & Clarke, 2015), 

principalmente em contextos norte-americanos, onde a segregação social é mais forte. No 

entanto, em alguns estudos na Europa essa relação não se havia confirmado (Gullón et al., 2017). 

No contexto da AML pouco se sabia sobre a distribuição das qualidades de caminhabilidade e 

sobre a população dos diferente extratos socioeconómicos. A abordagem do capítulo do livro 

(artigo III) sobre este tema foi uma análise estatística de correlações entre os vários indicadores, 

considerando a distância ao centro da cidade. No capítulo conclui-se que a relação entre as 

condições socioeconómicas e as qualidades de caminhabilidade é fraca. O indicador de 

correlação mais elevado entre as condições socioeconómicas e a caminhabilidade acontece na 

zona mais central da cidade de Lisboa. De facto, os resultados mostram que os melhores índices 

de caminhabilidade estão na zona mais central da cidade e pioram à medida que nos afastamos 

do centro. Contudo, a percentagem de população com piores condições de caminhabilidade na 

AML é bastante baixa (apenas 2 % da população vive a mais de 45 minutos de carro do centro 

de Lisboa). Embora não exista uma forte correlação entre as condições de caminhabilidade e as 

condições socioeconómicas, existe uma grande disparidade na distribuição dos índices de 

caminhabilidade.  

No IV artigo a temática é semelhante, mas é incluída e desenvolvida a componente espacial para 

avaliar a correlação entre as condições socioeconómicas e as qualidades do ambiente 

construído. Os resultados mostram que, em termos globais, não existe correlação espacial, isto 

é, não existe uma clara distinção entre norte, sul, ou uma bipolarização entre zonas. Neste caso, 

existe população mais desfavorecida em zonas de boas e más condições de caminhabilidade e o 

mesmo acontece para a população menos desfavorecida. Não obstante, analisando em maior 

detalhe os mapas de correlação espacial local (LISA), são visíveis clusters de zonas, neste caso, 

subsecções estatísticas, onde existe uma concentração de baixas condições socioeconómicas e 

de bons índices de caminhabilidade, principalmente junto à linha ferroviária. Uma das 

conclusões mais importantes deste artigo é que, embora não exista discriminação entre pobres 

e ricos na sua distribuição na AML, existe uma grande desigualdade na distribuição das 

qualidades do ambiente construído, principalmente em relação à oferta de transporte público. 

A desigualdade do transporte público afeta de forma mais significativa os estratos 

socioeconómicos mais desfavorecidos, já que as alternativas de mobilidade são mais reduzidas 

(Currie & Delbosc, 2010). A desigualdade da oferta de espaços caminháveis contribui também 

para a perceção que cada um tem sobre o local onde vive e essa perceção tem um impacto sobre 

a forma como o indivíduo se vê e sobre aquilo que alcançou tendo em conta onde mora (Jiao et 

al., 2016; Lockwood, Coffee, Rossini, Niyonsenga, & McGreal, 2018). A perceção do indivíduo 

sobre as qualidades da zona envolvente influenciam também as suas deslocações a pé (Kerr et 

al., 2016).  

No artigo V é avaliada a contribuição relativa entre as características do desenho da rua e os 

indicadores de conectividade da rede, que definem a forma da cidade para as deslocações 

pedonais. Os resultados mostram que a forma urbana, avaliada pelos indicadores de 
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conectividade, é mais importante do que as características do desenho da rua para explicar as 

deslocações utilitárias e de lazer. Contudo, ambas as dimensões são importantes para explicar 

essas deslocações e devem ser avaliadas, uma vez que o modelo que contempla ambos os 

indicadores apresenta o melhor poder explicativo. O artigo contribui com metodologias para 

avaliar indicadores de escala de maior detalhe, tirando partido das ferramentas SIG, e sugere a 

introdução destes indicadores nos índices de caminhabilidade. O artigo foca-se nas questões das 

deslocações pedonais e em como estas são influenciadas pelas diferentes dimensões da cidade, 

desde a escala macro, da estrutura da cidade, até uma escala mais micro, com o desenho da rua. 

O artigo explora o contributo destes dois níveis para as deslocações a pé, utilitárias e de lazer. 

Neste artigo, a escala de análise é feita ao nível do edifício, avaliando-se as características da sua 

área envolvente, e considerando nessa análise diferentes indicadores para descrever as 

condições que influenciam as deslocações pedonais. Os indicadores de conectividade são 

avaliados para essa área de influência, descrevendo a forma urbana por oposição aos 

indicadores de maior detalhe ao nível das características da rua. Estes últimos são importantes 

para a perceção do indivíduo, pois condicionam as deslocações a pé, mas são também 

importantes para a perceção individual acerca da saúde e bem-estar (Jiao et al., 2016; Kyttä et 

al., 2016; Stefansdottir, 2018).   

Os cinco artigos avaliam o contributo de características à escala metropolitana que influenciam 

os resultados em saúde, mas também exploraram o contributo da escala da rua para influenciar 

esses resultados. A distribuição socioeconómica da população é avaliada à escala metropolitana. 

O artigo de Santarém avalia o contributo do ambiente construído à escala da área de influência 

da residência e as características da rua para afetar as deslocações a pé. Os modelos ecológicos 

sugerem que os resultados em saúde são influenciados por várias escalas de contexto do 

indivíduo, do mais próximo, como a casa e o bairro, até à cidade e o país onde se insere (Barton 

& Grant, 2006). Os cinco artigos exploraram o contributo das diferentes escalas do ambiente 

urbano para influenciar a saúde do indivíduo, não só pelo risco de doença, mas também pela 

promoção de hábitos de vida mais saudável, nomeadamente, contemplando a mobilidade ativa. 

Finalmente, consideram características de detalhe das qualidades da rua, que condicionam a 

perceção do individuo face a esses locais. Essa perceção dita a atratividade de determinado 

local, mas também o sentimento e o bem-estar face ao local onde se vive. 

6.3 O ambiente construído e a saúde mental 

A investigação deste doutoramento explorou a relação entre as diferentes escalas de contexto 

do ambiente construído para explicar a incidência da hipertensão, da diabetes, e da saúde 

mental para o contexto da AML. No entanto, a exigente modelação estatística para a avaliação 

desta multi-escala que envolve diversas varáveis latentes, não permitiu resultados robustos que 

comprovassem as teorias propostas referentes ao impacto na saúde mental. Não obstante, os 

modelos testados e explorados permitiram sugerir teorias e abordagens para a avaliação das 

diferentes escalas, de modo a explicar a saúde mental na AML. A Figura 9 ilustra o modelo 

teórico proposto e testado para explicar o contributo das diferentes escalas de contexto urbano 

para a incidência de diabetes e de hipertensão e para a saúde mental. 
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Figura 9 - Modelo proposto e testado para a relação entre escalas de ambiente construído e a saúde 

mental. 

Os modelos propostos e testados, que partem do modelo teórico proposto, usam várias escalas 

de contexto para explicar os resultados em saúde, mais concretamente, a saúde mental e a 

presença de hipertensão e diabetes. A investigação avaliou as características do ambiente 

construído ao nível regional e local para quatro concelhos da AML - Lisboa, Oeiras e Mafra, 

incluindo a escala da rua para o concelho da Amadora. Os resultados sugerem a importância da 

perceção das qualidades do ambiente construído para influenciar a saúde mental (Kan, Kwan, 

Ng, & Tieben, 2022; Oviedo, Sabogal, Villamizar Duarte, & Chong, 2022). Os resultados indicam 

que ambas as escalas, regional e local, apresentam um contributo semelhante para a saúde 

mental. Neste caso, a saúde mental testada corresponde a uma variável latente que resulta da 

resposta a várias questões sobre a perceção individual da saúde mental.  

Nas análises testadas, os índices desenvolvidos e usados nas fases anteriores, bem como os seus 

componentes, como o valor da propriedade ou a habitações sobrelotadas, não se mostram 

importantes para explicar a saúde ou o bem-estar. O processo de modelação para a obtenção 

dos modelos propostos levou à eliminação de várias variáveis que, teoricamente, seriam 

importantes. No entanto, os modelos finais sugerem a confirmação de premissas naturais sobre 

a relação das questões biológicas com as questões da saúde e bem-estar, mas também o reforço 

da importância das questões da perceção do ambiente construído para a melhoria da saúde e 

do bem-estar. Estes resultados estão alinhados com investigação anterior para o concelho da 

Amadora que indicam a perceção do ambiente construído, particularmente a relacionada com 

o sentimento de insegurança, cria um fator patogénico de mal-estar o que resulta uma menor 

fruição das oportunidades providenciadas pela cidade (Santana & Roque, 2007).   Os modelos 

criados, ao relacionarem os vários níveis de contexto de ambiente construído para a morbilidade 

e a saúde mental do indivíduo, confirmam a importância desses contextos para explicar a saúde. 



143 

Ao avaliar os vários níveis de contexto, os resultados indicam que a escala do bairro, descrita 

como contexto local, é a mais significativa para explicar a relação do ambiente contruído com a 

morbilidade e com a saúde mental. Essa conclusão é reforçada pela importância da questão da 

perceção individual do ambiente construído, avaliada para o contexto do bairro da morada do 

indivíduo. A perceção da escala do bairro define também aquilo que o indivíduo identifica com 

o seu bairro, a sua relação de vizinhança e os contactos sociais com a comunidade. Estudo 

anteriores, mostram que na Amadora, existem concentrações espaciais de clusters de áreas 

potencialmente carenciadas o que pode inflacionar o impacto desse contexto para a saúde 

individual (Santana, Nogueira, Costa, & Santos, 2007).  

No exercício de modelação estatística foram testados modelos de equações estruturais, uma 

técnica estatística com um caráter confirmatório, que testa a validade de um modelo teórico 

(Kline, 2011; Marôco, 2010). Os modelos propostos e testados são construídos com base na 

literatura sobre a relação do ambiente construído e a saúde mental (Currie & Delbosc, 2010; 

Kroesen & van Wee, 2022; Oviedo et al., 2022; Peng, Peng, Feng, Zhong, & Wang, 2021; Vale & 

Pereira, 2016). 

O modelo de equações estruturais proposto para os quatro concelhos (Amadora, Oeiras, Mafra 

e Lisboa) revela uma relação pouco significativa entre as características do ambiente construído 

para explicar a morbilidade e a saúde mental dos indivíduos. A componente das características 

individuais é a mais importante para explicar as variáveis dependentes. Destas componentes 

individuais fazem parte as características individuais biológicas e socioeconómicas, 

nomeadamente, a idade e a educação. Fazem ainda parte as questões emocionais relacionadas 

com a perceção individual do ambiente construído do bairro. De facto, esta perceção das 

características do ambiente construído é a que apresenta a relação mais forte para explicar a 

morbilidade e a saúde mental. Nos três níveis de contexto de ambiente construído considerados, 

o regional, o local e o da rua, o local é aquele que apresenta a relação mais forte. No entanto, 

esta relação, em conjunto com o impacto da perceção do ambiente construído, reforçam a 

importância das qualidades urbanas para a promoção de cidades mais saudáveis. 

6.4 Discussão dos resultados e avaliação dos objetivos. 

Os cinco artigos que resultam desta investigação cobrem as diferentes escalas de ambiente 

construído que podem influenciar a saúde e o comportamento do indivíduo, utilizando 

indicadores de maior e menor detalhe. Os resultados dos artigos I e II confirmam a importância 

do desenvolvimento urbano suportado no transporte público como forma de reduzir a 

incidência de doenças não comunicáveis e aumentar os níveis de atividade física (Saelens, 

Moudon, Kang, Hurvitz, & Zhou, 2014; She, King, & Jacobson, 2019). O desenvolvimento urbano 

que promove melhor níveis de saúde deverá contemplar uma oferta de espaços verdes de 

dimensão e de qualidade (Q. Wang & Lan, 2019). O papel dos espaços verdes é fundamental 

pelo seu contributo para a melhoria da qualidade do ar através da captação de carbono (Jaafari, 

Shabani, Moeinaddini, Danehkar, & Sakieh, 2020; Pauleit, Zölch, Hansen, Randrup, & 

Konijnendijk van den Bosch, 2017), mas também pelo seu papel de suporte à atividade física de 

lazer (Sarkar et al., 2015; Schipperijn, Bentsen, Troelsen, Toftager, & Stigsdotter, 2013; Q. Wang 

& Lan, 2019). Os resultados ao nível da área metropolitana destacam que o desenvolvimento 

urbano da área metropolitana falha na distribuição equitativa dos principais equipamentos de 
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saúde, e também na oferta de modos de transporte sustentável, nomeadamente, o transporte 

público.  

Os artigos III e IV reforçam a desigualdade espacial das qualidades do ambiente construído na 

AML, com a concentração dos melhores indicadores de caminhabilidade no centro da cidade de 

Lisboa, em comparação com a restante área metropolitana. A desigualdade espacial mantém-

se em relação aos equipamentos de saúde, onde Lisboa concentra grande parte dos 

equipamentos, e também existe esta desigualdade no que respeita à melhor oferta de 

transporte público e na proximidade aos principais pontos de lazer, como o Parque de Monsanto 

e a frente ribeirinha. Os resultados reforçam a importância da escala metropolitana para a 

satisfação das necessidades individuais, desde logo, pelo acesso aos serviços de saúde, mas, 

principalmente, pelo acesso às diferentes atividades do dia-a-dia. O acesso ao emprego tem um 

peso muito significativo no centro de Lisboa, que concentra muitas das principais atividades, 

tornando a cidade de Lisboa o principal destino dos habitantes da área metropolitana (INE, 2018; 

Santos, 2017). A grande desigualdade da oferta de transporte público resulta numa grande 

percentagem do uso do automóvel (Santos, 2017). A escala metropolitana é fundamental para 

os movimentos pendulares, tendo os artigos I e II mostrado como as opções de mobilidade são 

importantes paras as doenças não comunicáveis. No entanto, a área envolvente ao local onde 

residimos pode ajudar a minimizar o impacto da localização dessa residência a nível 

metropolitano e a nível regional. 

O artigo V e o ensaio à questão da saúde mental exploraram o contributo do contexto mais 

próximo do indivíduo para os resultados em saúde. O artigo V é particularmente focado no 

aspeto da atividade física traduzido pelas deslocações pedonais. Neste artigo, é avaliado o 

contexto local da zona de residência do indivíduo, usado em grande parte da literatura sobre o 

impacto do ambiente construído na saúde (Mavoa, Bagheri, Koohsari, & Kaczynski, 2019; 

Ribeiro, 2018; Roux, 2001). Os resultados mostram que a forma urbana, composta pelos seus 

quarteirões e rede viária, é aquela que mais condiciona as deslocações pedonais. Estes 

resultados reforçam as conclusões dos artigos anteriores no que concerne à importância das 

questões da forma urbana para explicar a mobilidade dos indivíduos. Contudo, o mesmo artigo 

aponta para a importância das qualidades da rua para explicar as deslocações a pé por lazer. As 

deslocações por lazer são mais sensíveis às qualidades urbanas. A inexistência dessa qualidades 

urbanas resulta no redução ou mesmo ausência das deslocações por lazer (Steinmetz-Wood, El-

Geneidy, & Ross, 2020). As qualidades urbanas têm particular impacto da perceção do indivíduo, 

influenciando não só as deslocações pedonais, mas também outros aspetos relacionados com 

segurança. A perceções individuais sobre o ambiente construído condicionam também o bem-

estar que determinado local transmite (Jun & Hur, 2015; Kent et al., 2017). Os resultados 

sugeridos pela investigação sobre o contributo das diferentes escalas para a saúde mental 

sugerem a importância da perceção do ambiente construído nos resultados em saúde, em 

particular, na saúde mental. A perceção do ambiente construído e as características 

socioeconómicas apresentam-se como as dimensões mais importantes para explicar a saúde 

mental e a variável latente medida pela incidência de diabetes e de hipertensão. Contudo, a 

avaliação das características do ambiente construído, medidas ao nível do contexto da rua, não 

se mostraram significativas para a explicação dessas mesmas variáveis. Por outro lado, o 

contexto local definido pela área envolvente de 500 metros em torno da residência foi o que se 

mostrou mais importante para explicar as variáveis dependentes. Este resultado confirma a 
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importância da área envolvente do indivíduo, o seu bairro, como o mais importante para os 

resultados em saúde, justificando a sua utilização em muita da literatura sobre o impacto do 

ambiente construído na saúde (Mavoa et al., 2019; Ribeiro, 2018; Roux, 2001). Contudo, a 

importância da perceção, bem como dos indicadores locais e regionais identificados nos vários 

modelos, sugerem a necessidade de uma visão ecológica da contribuição das diferentes escalas 

de contexto para alterar comportamentos e melhorar o estado de saúde da população (Sallis et 

al., 2006). De facto, só uma alteração articulada nas diferentes dimensões e contextos poderá 

ter sucesso na promoção de estilos de vida mais ativos e saudáveis. 

6.4.1 Objetivo 1 – criação de um indicador de caminhabilidade 

O primeiro objetivo consistia na criação de um indicador de caminhabilidade para avaliar as 

características do ambiente construído que influenciam a saúde da população e que servisse 

como ferramenta para arquitetos e urbanistas no planeamento da cidade. Este objetivo 

pretendia responder à questão de quais são as características de um ambiente caminhável que 

contribuem para a saúde da população. O desenvolvimento da investigação do doutoramento 

revelou que não eram apenas questões de caminhabilidade que influenciam a saúde da 

população. As características de caminhabilidade são fundamentais como infraestrutura de 

suporte a uma mobilidade mais ativa e saudável. No entanto, a estrutura metropolitana, que 

inclui a distribuição de equipamento de saúde, espaços verdes e mobilidade, é crucial como 

princípio e fim de uma mobilidade pedonal. A investigação permitiu concluir que a questão da 

caminhabilidade é importante e útil para alterar hábitos e estilos de vida, mas apenas 

considerando condições metropolitanas é possível planear cidades mais ativas e saudáveis. O 

objetivo da criação deste indicador era servir como ferramenta a arquitetos e urbanistas. Porém, 

desde logo por incluir profissionais distintos, arquitetos e urbanistas, percebe-se que um 

indicador não seria igualmente útil para as diferentes escalas do ambiente construído. Deste 

modo, e pela inclusão de diferentes indicadores não todos de carácter urbano, como a qualidade 

do ar, chegou-se à conclusão de que um indicador único não seria a ferramenta mais útil quando 

o objetivo é intervir no território. O indicador é útil como primeira análise e síntese de uma 

situação atual, mas para arquitetos e urbanistas as diferentes dimensões que constituem esse 

indicador são mais úteis para a definição de estratégias e de medidas de intervenção. De 

qualquer modo, ao longo da investigação foram ensaiados e testados diferentes indicadores de 

caminhabilidade que, para além dos aspetos da caminhabilidade, incluíram questões como o 

acesso a espaços verdes e a oferta de transportes públicos. Estes indicadores permitiram uma 

avaliação do contexto da caminhabilidade para a cidade de Lisboa e para a AML.  

6.4.2 Objetivo 2 – testar e adaptar o indicador proposto ao contexto 

português 

O segundo objetivo da tese consistia em testar e adaptar os indicadores de caminhabilidade 

existentes ao contexto português, em particular, à diversidade territorial e socioeconómica da 

AML. O objetivo pretendia responder à questão de como as condições do contexto português, 

em particular, da AML, poderiam influenciar na formulação de um indicador de caminhabilidade 

para explicar os resultados em saúde. 

Os resultados da investigação confirmaram a complexidade territorial da AML, considerando a 

sua distribuição socioeconómica e as características do ambiente construído. Ao contrário do 
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que existe em outros contextos, onde é grande o desenvolvimento dos indicadores de 

caminhabilidade, não se verificou uma correlação entre as condições socioeconómicas e as 

qualidades urbanas. A distribuição territorial da população e dos principais equipamentos de 

saúde, lazer, ou centros de emprego mostraram a dificuldade em criar um indicador que 

avaliasse essas características às várias escalas. Por outro lado, os resultados demonstram a 

importância da atribuição de pesos diferenciados a diferentes componentes dos indicadores de 

ambiente construído para explicar os resultados em saúde. A investigação sugere, mais do que 

um indicador composto, várias componentes a considerar para avaliar o impacto em saúde, 

revelando relações complexas de mediação e moderação entre as variáveis. A criação de um 

indicador composto não permite considerar as relações de mediação e de moderação entre as 

variáveis que formam esse indicador, que a literatura aponta como sendo importante para a 

complexa relação entre o ambiente construído e a saúde. A inclusão de diferentes escalas do 

ambiente construído para explicar a saúde propõe diferentes indicadores, considerados a 

diferentes escalas do ambiente construído e com diferentes impactos no complexo estado de 

saúde e perceção do mesmo. 

6.4.3 Objetivo 3 – relação entre a caminhabilidade e a saúde 

O terceiro e último objetivo da tese pretendia avaliar a relação entre o conceito de 

caminhabilidade e os resultados em saúde, procurando responder à questão de como as 

características de um ambiente caminhável se relacionam com os aspetos de saúde e bem-estar 

da população. Neste âmbito, a investigação foi além do objetivo proposto, extravasando a 

avaliação do ambiente construído sobre a vertente da caminhabilidade, e apresentando uma 

visão mais holística das várias dimensões do ambiente construído. Desta avaliação, a 

investigação considerou não só os aspetos de caminhabilidade, mas também questões de 

acessibilidade a equipamentos de saúde de diferentes valências, e ainda aspetos relacionados 

com a qualidade do ar. A investigação mostrou a relação do ambiente construído com doenças 

não comunicáveis, tais como a hipertensão ou a diabetes, para o contexto da AML. Por outro 

lado, sugeriu a importância das qualidades urbanas para as deslocações pedonais, tanto 

utilitárias como de lazer, indicando o seu contributo para um aumento da atividade física por 

via destas deslocações pedonais. Finalmente, ensaiou o contributo das diferentes escalas 

urbanas para a explicação da saúde mental, que, embora não tendo resultados definitivos, 

sugere interessantes resultados sobre o contributo da perceção do indivíduo sobre o contexto 

urbano para explicar a sua saúde mental. 

6.5 Limitações 

Os resultados obtidos nos vários artigos são um contributo importante para a área do 

conhecimento do urbanismo e também da saúde, embora não estejam isentas de limitações. 

Desde logo, a diversidade de variáveis utilizadas, embora permitindo uma cobertura abrangente 

de realidade analisada, são provenientes de várias fontes com diferentes períodos de recolha. 

Na verdade, as questões do ambiente construído não sofrem alterações significativas, mas é 

importante apontar este aspeto. Outra limitação prende-se com os aspetos medidos para o 

indivíduo através do inquérito, que, sendo reportados pelo próprio indivíduo, podem não 

corresponder totalmente à realidade. Por fim, e tendo em conta que um dos objetivos do 

doutoramento era a criação de um indicador de caminhabilidade que traduzisse o impacto da 

saúde da população, o mesmo não se concretizou. A criação deste indicador foi testada em dois 
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dos artigos, no entanto, nos restantes artigos, em resultado do processo de revisão para 

publicação, esse indicador acabou por ser eliminado por sugestão dos revisores. Durante a 

investigação, esse objetivo esteve sempre presente, tendo inclusivamente resultado num artigo 

em coautoria, onde foi desenvolvida uma ferramenta SIG para avaliação de um indicador de 

caminhabilidade para o contexto europeu (Fina et al., 2022).  

Contudo, e tendo em conta a complexidade dos resultados obtidos, consideramos que um 

indicador composto não será a melhor ferramenta para o arquiteto poder intervir no território. 

O indicador de caminhabilidade é útil para uma primeira abordagem à realidade e permite 

comparar territórios, mas apenas os indicadores do ambiente construído, à semelhança de 

parâmetros urbanísticos, permitirão intervir no território nos aspetos concretos que podem 

influenciar a saúde. 

6.6 Trabalhos futuros 

O processo de leitura e análise da literatura sobre a temática levantou várias questões 

importantes e interessantes. Desde logo, a questão da alimentação e de como a oferta de 

alimentação saudável, ou falta dela, é fundamental para os níveis de obesidade (Stahl, Wismar, 

Ollila, Lahtinen, & Leppo, 2006). Por outro lado, a questão da avaliação do contributo ao nível 

do edifício para a saúde e bem-estar. A casa é a camada de contexto mais próxima do indivíduo 

e a qualidade da sua construção é fundamental para a saúde (Sarkar, Webster, & Gallacher, 

2016), não só para o controlo das condições adversas do exterior, como o calor e o frio que são 

a causa de morte em muitos casos (Almendra, Santana, & Vasconcelos, 2017), mas também para 

o aspeto estético que contribui para a perceção individual sobre o seu local de residência com 

impacto no bem-estar.  

A metodologias usadas da tese são principalmente quantitativas, tirando partido de diferentes 

abordagens estatísticas. Não obstante, tendo em conta a complexidade das perceções 

relacionadas com o ambiente construído, seria útil a exploração de abordagens qualitativas de 

análises mais profundas a essas perceções por grupos de indivíduos, recorrendo a técnicas como 

entrevistas ou percursos acompanhados. A utilização deste tipo de abordagens pode ser útil 

para a cocriação de projetos de intervenção do território que criem ambientes urbanos onde o 

sentimento de pertença dos seus habitantes é maior, contribuindo, assim, para ambientes mais 

saudáveis. 

Finalmente, a nova realidade trazida pela pandemia do Covid 19 trouxe toda uma nova 

perspetiva da saúde e que levaria a uma abordagem completamente diferente sobre a avaliação 

do ambiente construído sobre a saúde. O processo de investigação exigiu escolhas sobre o foco 

das análises. Contudo, os temas mencionados poderão ser linhas de investigação futuras muito 

pertinentes que poderão tirar partido das conclusões da presente tese. 
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7 Conclusões 
A presente tese de doutoramento contribui para o desenvolvimento do conhecimento numa 

área de charneira entre a saúde e o urbanismo. A tese coloca Portugal e a Área Metropolitana 

nos territórios que analisaram a relação entre o ambiente construído e a caminhabilidade. Por 

outro lado, avança na dimensão do contributo das características do ambiente construído para 

uma visão mais abrangente do que é a saúde. Num primeiro momento, apresenta os resultados 

para as doenças não comunicáveis, mais concretamente, a diabetes. Num segundo momento, 

avalia os contributos das questões socioeconómicas para a distribuição da população na cidade, 

que tem impactos na saúde. Por fim, confirma a relação complexa entre as variáveis do 

ambiente construído e a perceção para a saúde da população, sugerindo modelos que incluem 

uma relação de mediação entre as variáveis em estudo. Destes vários momentos considera-se 

importante destacar as seguintes conclusões: 

• Avaliando admissões hospitalares para várias doenças não-comunicáveis, a hipertensão 
e a diabetes foram as doenças mais relacionadas com as características do ambiente 
construído. No caso da diabetes, ficou clara a importância da caminhabilidade e dos 
espaços verdes para mediar as variáveis da qualidade do ar e o uso dos modos ativos. 

• Conclui-se que não existe uma relação espacial entre a condição socioeconómica e as 
qualidades do ambiente construído, existindo vários estratos socioeconómicos em 
zonas de diferentes qualidades de caminhabilidade. No entanto, ficou clara a grande 
desigualdade na distribuição das qualidades de caminhabilidade, em particular, a oferta 
de transporte público. 

• A diferença entre o centro da cidade de Lisboa, em termos de caminhabilidade, é 
substancialmente desigual comparativamente à restante área metropolitana. 

• No caso da investigação do contexto de Santarém, conclui-se que a forma urbana 
medida através da conectividade da rede apresenta maior importância na explicação 
das deslocações a pé do que nas questões do desenho da rua.  

• A saúde mental é uma dimensão complexa de medir e os modelos propostos não 
apresentam um poder explicativo muito relevante. No entanto, confirma-se a 
importância da perceção do ambiente construído para esse bem-estar. 

• As perceções do ambiente construído foram aquelas que se mostraram mais 
importantes para explicar a saúde e o bem-estar, sugerindo vantagens para a melhoria 
da saúde e do bem-estar da população. 
 

Os resultados ilustram a complexidade das duas áreas do conhecimento e a sua interligação. A 

título de exemplo, a questão da complexidade da saúde é influenciada não só por questões 

biológicas, mas também sentimentais. Por outro lado, a questão da complexidade da cidade 

com os seus diferentes contextos e escalas que a formam e condicionam a vida dos seus 

habitantes. Por fim, a relação entre ambas as complexidades para explicar a saúde individual e 

da população. Os resultados, à semelhança do que sugere a literatura, indicam que só uma 

intervenção integrada nas diferentes escalas urbanas e nas várias dimensões individuais poderá 

ser capaz de alterar hábitos e sentimentos que promovam um estilo de vida mais saudável.  

Do ponto de vista do arquiteto e do urbanista, os resultados mostram o caráter permanente e 

condicionante do planeamento da estrutura da cidade e da sua ocupação metropolitana, 

condicionando as principais deslocações. No entanto, a escala do bairro e da sua envolvente, 

passíveis de alterações pontuais e de “cosmética”, podem influenciar a perceção individual, 

criando sensações de bem-estar e adquirindo uma maior atratividade. A importância das várias 
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escalas reforça a discussão sobre as várias teorias urbanas testadas por arquitetos como Le 

Corbusier (Corbusier, 1964) e Frank Lloyd Wright (Wright, 1932) relativamente à forma como as 

cidades devem ser desenvolvidas e ocupadas. No entanto, os resultados confirmam a 

importância da dimensão urbana, explorada e defendida por figuras como Jane Jacobs (Jacobs, 

1963), Kevin Lynch (Lynch, 1960) ou Jan Gehl (Gehl, 1987), no que respeita à importância da 

escala da rua e do desenho urbano para promover atividades que tornam esses locais atrativos 

e memoráveis, não só para quem vive, mas para quem visita.  

As conclusões são importantes para a compreensão da área de estudo, ligando-se saúde e 

urbanismo, e permitem lançar questões de análise para investigação futura que podem ter um 

papel significativo num desenho das nossas cidades que contribua para a saúde e bem-estar dos 

seus habitantes.  

A tese cumpre os objetivos que foram definidos. Contudo, é importante reconhecer que são 

mais as questões e dúvidas levantadas do que aquelas que foram respondidas. A tese tem como 

ponto de partida a complexidade dos temas envolvidos, como a questão da saúde, e também a 

da própria cidade. Os resultados comprovam essa complexidade, sugerindo ainda novas 

questões, o que do ponto de vista da investigação é extremamente interessante, mas, na ótica 

de quem intervém no território, torna mais difícil justificar a eficácia de uma intervenção 

relacionada com a saúde da população. Na investigação científica, um dos objetivos mais 

frequentes é encontrar a causalidade entre factos e acontecimentos. Neste caso, e mesmo 

tirando partido dos vários indicadores e ferramentas estatísticas, este objetivo é extremamente 

difícil de alcançar. No caso da saúde, esta relação de causalidade é fundamental para avaliar o 

impacto de determinada intervenção ou orientação médica. No ponto extremo, estão as 

metodologias usadas para avaliar a eficácia de produtos farmacêuticos recorrendo a ensaios 

clínicos. Não obstante, devido ao desenvolvimento tecnológico e à disponibilidade de grandes 

volumes de dados no contexto das cidades inteligentes (smart cities) e à criação de Digital Twins, 

torna-se mais tangível a possibilidade de aferir essa causalidade. Por outro lado,  para a definição 

de políticas públicas e intervenções no território é exigida a comprovação destas relações de 

causalidade, de modo a aferir a sua eficácia (OECD, 2014).  

Obter uma relação de causa entre o impacto das características do ambiente construído e a 

saúde implicaria um controlo rigoroso de todas as variáveis envolvidas. Por exemplo, o controlo 

das questões biológicas do indivíduo, como doenças existentes, hábitos alimentares, atividade 

física, etc, e também a mobilidade diária que resulta no contacto com diferentes contextos 

ambientais teriam de ser analisadas. Como sugerido por Kwan, (2012) existe uma incerteza 

temporal relativamente à duração em que os indivíduos experimentam as influências 

contextuais ao longo do seu dia, mas também ao longo da sua vida. As diferentes escalas e 

contextos avaliados na Área Metropolitana de Lisboa podem ter um impacto diferente em cada 

indivíduo face ao tempo que este passa em cada um dos contextos medidos na AML. Isto é 

particularmente importante tendo em conta as disparidades urbanas e socioeconómicas da 

AML. 

As dificuldades encontradas na modelação estatística sobre o contributo das diferentes escalas 

urbanas para influenciar a saúde mental pode estar relacionada com esta questão de diferentes 

contextos urbanos ao longo do dia para influenciar os estados de saúde. Os dados testados 
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avaliam as características do local de residência. Porém, a duração do contato com este contexto 

poderá ser muito menor do que o contacto com o local de emprego, por exemplo.  

Os recursos são finitos e a delimitação de objetivos claros e tangíveis permite definir metas a 

alcançar face a esses mesmos recursos. Contudo, a tecnologia e a disponibilidade de 

ferramentas e dados, que permitem avaliar em melhor detalhe a questões individuais e de 

contexto, são cada vez em maior quantidade e mais acessíveis, reduzindo os recursos 

necessários. A aprendizagem e a experiência adquiridas ao longo da investigação permitem um 

conhecimento mais claro das capacidades e limitações, o que se revela útil para o 

desenvolvimento de propostas de investigação exequíveis, que se poderão traduzir num 

pós-doutoramento ou projetos de investigação desenvolvidos nas instituições que apoiaram 

este doutoramento. 
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9 Anexos 

 

Walkability over time: An historical evaluation of Lisbon’s walkability since 1775 

Abstract 

Walkability is a concept that evaluates the characteristics of the built environment that 

promote walking. Walkability is a complex concept involving aspects of urban design, 

accessibility, safety, security, among others. Several walkability indexes were created to 

measure these characteristics. One component of this evaluation frequently used is the network 

connectivity, which is strictly dependent of the network design. This component of the 

walkability index has shown a significant relationship with walking in several cases studies across 

the world. However, most studies analyze the connectivity of the network as it is nowadays, 

without properly considering the time in which it was built, and therefore understanding how it 

evolves over time. 

The goal of this article is to analyze the evolution of the walkability of Lisbon’s street 

network using four connectivity indicators, namely node density, pedestrian shed ratio, 

intersection density and average link length, and associate them with the planning and politics 

regulations existent in several expansion moments of the city. The indicators were calculated 

for a floating catchment area of 500 meters for each node of the network. We have focused our 

analysis in the period between 1755, where a major earthquake has destroyed an important 

part of the city, and nowadays. Six moments were defined for our analysis: 1800, 1850, 1900, 

1950, 1970 and 1990. A shorter division was defined after 1950s due to the known higher 

expansion of the city after this moment. The actual road network of the city was used as 

reference for all periods, considering its extension in each moment, through its confrontation 

with historical maps. 

The most important results show a consistent decline of walkability since 1755, visible 

in all chosen indicators. The two periods in which walkability has declined the most has been the 

late 19th century, in which large blocks have been developed in several areas of the city, and 

after 1950, in which a car-oriented pattern has decreased the walking route directness. The 

historical center systematically appears as the place with higher walkability.  

These results are valuable to understand the good example of projects and politics in the city of 

Lisbon and, maybe, to work as a reference in new expansion or reconfiguration of urban 

projects. Additionally, it raises the question of which maximum walkability is possible to achieve, 

given the actual urban design rules and regulations. 

https://drive.google.com/open?id=1ghT-zLLlrvOd1uRYPyNFX2UJR5nvoVuc&authuser=mauro.pereira%40campus.ul.pt&usp=drive_fs
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